
 
ESTADO DE MATO GROSSO 

CÂMARA MUNICIPAL DE 
C O C A L I N H O - M T  

 

P á g i n a  1 | 58 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COCALINHO – MT 

SECRETARIA DE COMPRAS E LICITAÇÃO 

Avenida Araguaia, nº 676, Centro, COCALINHO – MT. 

CNPJ 00.965.145/0001-27 

Cep: 78680-000 FONE 0800 264-8712 

 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE COCALINHO 

PROCESSO LICITATÓRIO 001/2025 
PREGÃO PRESENCIAL 001/2025 

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE COCALINHO - MT 

OBJETO: 

REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA 
E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
VEÍCULO UTILITÁRIO TIPO PICAPE 
ZERO KM, CABINE DUPLA, 
MOTORIZAÇÃO TURBO FLEX, 
CÂMBIO AUTOMÁTICO DE 6 
MARCHAS, 4 PORTAS, ANO/MODELO 
MÍNIMO 2025/2025, PARA ATENDER 
AS DEMANDAS DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE COCALINHO - MT. 

TIPO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO 

DATA DA SESSÃO: 07/08/2025 

LOCAL DA SESSÃO: 
CÂMARA MUNICIPAL – AV. ARAGUAIA C/ 
JOAQUIM DE ALMEIDA, S/Nº, SETOR BEIRA RIO 
– COCALINHO/MT 

VALOR ESTIMADO DA 
CONTRATAÇÃO: 

R$ 213.966,33 (Duzentos e treze mil, novecentos 
e sessenta e seis reais e trinta e três centavos) 

FORMA DE EXECUÇÃO: ENTREGA IMEDIATA 

LEGISLAÇÃO 
APLICÁVEL: 

LEI FEDERAL 14.133/21, LEI COMPLEMENTAR 
123/2006 E DECRETO MUNICIPAL Nº 2406/2024 
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EDITAL DE LICITAÇÃO  
PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2025 – SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
PREÂMBULO 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE COCALINHO/MT, com base no TERMO DE COOPERAÇÃO 
TÉCNICA 002/2025 celebrado entre o PODER EXECUTIVO e o PODER LEGISLATIVO 
deste município, por meio do seu agente de contratação que atuará como pregoeiro, 
designado pelo decreto nº. 2404/2024, no uso de suas atribuições, torna público para 
conhecimento dos interessados que, na data, horário e local indicados, realizará 
Licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo “MENOR PREÇO”, com modo 
de disputa “ABERTO”, destinada ao objeto REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE VEÍCULO UTILITÁRIO TIPO PICAPE ZERO KM, CABINE 
DUPLA, MOTORIZAÇÃO TURBO FLEX, CÂMBIO AUTOMÁTICO DE 6 MARCHAS, 4 
PORTAS, ANO/MODELO MÍNIMO 2025/2025, PARA ATENDER AS DEMANDAS DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE COCALINHO - MT, obedecendo integralmente a Legislação 
que se aplica a modalidade de Pregão e ao Sistema de Registro de Preços, nos termos 
da Lei Federal n. 14.133/2021, do Decreto Municipal nº 2406/2024, da Lei Complementar 
n. 123/2006, aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, a Lei Federal n. 8.078/1990 
e demais legislações complementares. 
 

1 – DO OBJETO 
 
1.1. Constitui objeto da presente Licitação o REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE VEÍCULO UTILITÁRIO TIPO PICAPE ZERO KM, CABINE 
DUPLA, MOTORIZAÇÃO TURBO FLEX, CÂMBIO AUTOMÁTICO DE 6 MARCHAS, 4 
PORTAS, ANO/MODELO MÍNIMO 2025/2025, PARA ATENDER AS DEMANDAS DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE COCALINHO - MT, conforme especificações técnicas, 
condições e quantitativos constantes neste Edital e seus Anexos. 
1.2. A licitação será realizada por item, conforme descrito no Anexo I, parte integrante 
deste Edital. 
1.3. O critério de julgamento adotado será o “MENOR PREÇO”, observadas as 
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
1.4. Fica facultada à licitante participar de quantos itens forem de seu interesse. 
Entretanto, optando-se por participar de um item, deverá enviar proposta para a 
totalidade solicitada. 
1.5. A licitante deverá ficar atenta à especificação do item, especialmente quando 
indicar marcas como referência de qualidade, necessidade de padronização, 
necessidade de manter a compatibilidade com plataformas padrões ou única capaz 
de atender, assim como, eventuais vedações de marcas ou produtos que não 
atendam as expectativas da Administração, conforme art. 42 da Lei 14.133/2021. 
 

2 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
2.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta das dotações 
orçamentárias previstas para os órgãos e entidades. 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE COCALINHO - MT 
FICHA: 001 
01.031.0003.1012.0000.4.4.90.52 
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3 – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 
3.1. Esta licitação será realizada com as condições estabelecidas neste Edital, e será 
regida pela Lei Federal nº 14.133/2021 e pelo Decreto Municipal nº 2406, de 04 de 
janeiro de 2024, e demais legislações pertinentes ao objeto.  
3.2. O Pregoeiro que conduzirá este certame foi nomeado pelo Decreto nº 2404/2024 
de 04 de janeiro de 2024.  
3.3. A utilização da forma presencial no presente Pregão se justifica tendo em vista 
que o artigo 176 da Lei 14.133/2021 dá um prazo maior para os Municípios de até 20.000 
habitantes, como é o caso de Cocalinho – Mato Grosso, se adequarem à forma 
eletrônica:   

 
Art. 176. Os Municípios com até 20.000 (vinte mil) habitantes terão o prazo de 6 
(seis) anos, contado da data de publicação desta Lei, para cumprimento:   
(...) II - Da obrigatoriedade de realização da licitação sob a forma eletrônica a que se  
refere o § 2º do art. 17 desta Lei;  
 

3.3.1. A Lei 14.133/2021 também prevê, no parágrafo segundo do artigo 17 que as 
licitações serão realizadas preferencialmente sob a forma eletrônica, admitida a 
utilização da forma presencial, desde que motivada, devendo a sessão pública ser 
registrada em ata e gravada em áudio e vídeo.  

3.4. Os envelopes de proposta e documentos de habilitação deverão ser entregues no 
Setor de Licitações, localizado na Câmara Municipal – Av. Araguaia c/ Joaquim de 
Almeida, s/nº, Setor Beira Rio, Cocalinho/MT.  
3.5. O Edital completo poderá ser obtido gratuitamente através do site oficial: 
http://177.130.22.167:8079/transparenciacamara/?AcessoIndividual=lnkLicitacoes. Outras 
informações poderão ser obtidas pelo telefone (66) 3586-1106 no Departamento de 
Licitações desta Câmara Municipal, de segunda a sexta-feira, no horário das 07h00 às 
11h00 e das 13h00 às 17h00. O Departamento de Licitações não se responsabilizará 
pela falta de informações relativas ao procedimento àqueles interessados que não 
confirmarem, pelos meios expostos, a retirada do Edital. 
3.6. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos Artigos 42, 43, 44, 45 
e 46 da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, assegurando o direito 
de prioridade para a Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, no critério do 
desempate, quando verificado ao final da disputa de preços, na forma do art. 60º, § 2º, 
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
 

4 – DO LOCAL E DATA 
 
4.1. A sessão pública será realizada na Sala de Licitações da Câmara Municipal de 
Cocalinho – MT, situada na Av. Araguaia c/ Joaquim de Almeida, s/nº, Setor Beira Rio, 
no dia 07 de Agosto de 2025, com início às 08h00 (oito horas), horário de Brasília. O 
Credenciamento será feito das 07h30 às 08h00.  Os envelopes contendo a Proposta 
de Preços e os Documentos de Habilitação definidos no objeto deste Edital e seus 
Anexos deverão ser entregues ao Pregoeiro até às 08h00 horas (Brasília) do dia 07 de 
Agosto de 2025. 
4.2. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a 
realização desta licitação na data acima mencionada, o evento será automaticamente 
transferido para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário, 
independentemente de nova comunicação. 
 

5 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

http://177.130.22.167:8079/transparenciacamara/?AcessoIndividual=lnkLicitacoes
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5.1. Poderão participar desta Licitação as empresas (pessoas jurídicas) legalmente 
constituídas e estabelecidas anteriormente à data de abertura do presente certame, 
com objeto social pertinente e compatível com o certame, e que atenderem às 
exigências deste edital e seus Anexos.     
5.2. Admite-se a participação de empresas reunidas sob a forma de consórcio de 
empresas, observadas as disposições deste edital (e de suas partes integrantes) e da 
Lei, notadamente no tocante às regras do art. 15 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021).  
5.3. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e 
apresentação de suas propostas, sendo que o Município de Cocalinho-MT, não será, 
em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 
do resultado do processo licitatório.  
5.4. A participação na licitação implica, automaticamente, na aceitação integral dos 
termos deste Edital, seus Anexos e leis aplicáveis.  
5.5. Os documentos exigidos deverão ser apresentados em original ou publicação em 
órgão da imprensa oficial, por qualquer processo de cópia simples, desde que 
devidamente LEGÍVEL, ressaltado o direito da comissão em solicitar o original para 
comparação.  
5.6. Só terão direito de usar a palavra, rubricar as documentações, propostas, 
apresentar reclamações ou recursos e assinar as Atas os licitantes credenciados, o 
Pregoeiro e os membros de Apoio.  
5.7. É vedada a participação de empresas:  

5.7.1. Concordatária, ou em recuperação judicial, ou extrajudicial, ou em processo de 
falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;  
5.7.2. Que tenha(m) sido declarada(s) inidônea(s) pela Administração Pública e, caso 
participe do processo licitatório, estará(ão) sujeita(s) às penalidades previstas no Art. 
155 a 163 da Lei Federal 14.133/21 sem prejuízo da cobrança de perdas e danos.  
5.7.3. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração 
de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista. 
5.7.4. Pessoa física ou jurídica que incidirem nas hipóteses previstas no § 1º e § 2º do 
art. 9º da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
5.7.5. Empresa cujo dirigente ou sócio majoritário, participe como acionista, sócio 
majoritário, procurador ou representante legal de outra do mesmo ramo, também 
concorrente nesta licitação.  
5.7.6. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser 
observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício 
ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 
matéria.  
5.7.7. As empresas submetidas a processos de recuperação judicial podem participar 
desta licitação, desde que demonstrem, na fase de habilitação, ter viabilidade 
econômica. 

 
6 – APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA 

 
6.1. Declarada aberta à sessão pelo Pregoeiro, o representante da licitante entregará 
primeiro o envelope nº 01 de proposta, independentemente de credenciamento, não 
sendo aceita, a partir desse momento, a participação de novos licitantes e após a fase 
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de lances o envelope nº 02 contendo a documentação de habilitação, não 
transparentes, lacrados e assinados no fecho.  
6.2. O envelope da Proposta de Preços deverá ser apresentado fechado, contendo em 
seu exterior as seguintes informações: 
 

ENVELOPE 1 – PROPOSTA DE PREÇOS. 
Á CÂMARA MUNICIPAL DE COCALINHO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2025 
ABERTURA: 08H00 HORAS DO DIA 07 DE AGOSTO DE 2025 
RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE: 
C.N.P.J. DO LICITANTE. 
EMAIL. 
TELEFONE PARA CONTATO. 

 
6.3. O envelope dos “Documentos de Habilitação” deverá ser apresentado fechado, 
contendo em seu exterior as seguintes informações: 
 

ENVELOPE 2 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 
Á CÂMARA MUNICIPAL DE COCALINHO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2025 
ABERTURA: 08H00 HORAS DO DIA 07 DE AGOSTO DE 2025 
RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE: 
C.N.P.J. DO LICITANTE. 
EMAIL. 
TELEFONE PARA CONTATO. 

 
7 – DO CREDENCIAMENTO 

 
7.1. No horário previsto no preâmbulo deste edital, cada empresa licitante poderá 
credenciar apenas um representante (Anexo III), o qual deverá identificar-se junto ao 
Pregoeiro, exibindo a respectiva cédula de identidade ou documento equivalente e 
comprovando, por meio de instrumento próprio, poderes para formulação de 
propostas (lances verbais), oferta de descontos e para a prática dos demais atos 
inerentes ao certame. 
7.2. Fazendo-se representar a licitante pelo seu sócio-gerente, diretor ou proprietário, 
deverá comprovar através de cópia do Ato Constitutivo (contrato social, registro, 
Cadastro MEI e outros documentos legalmente aceitos). 
7.3. Caso haja a substituição do representante, deverá o novo representante, exibir 
documentos probatórios de sua atual condição, para que a licitante possa participar 
das demais fases do procedimento licitatório. 
7.4. Cada credenciado poderá representar apenas uma empresa licitante. 
7.5. O documento de credenciamento deverá ser apresentado junto com os 
documentos abaixo, sendo apresentados ao Pregoeiro fora dos envelopes de 
“Proposta e Habilitação”. 

7.5.1. CARTA DE CREDENCIAMENTO E PROCURAÇÃO (obrigatório), exceto para sócio 
da empresa; 
7.5.2. CÓPIA DO DOCUMENTO DE IDENTIDADE DO CREDENCIADO; 
7.5.3. Apresentação de CERTIDÃO SIMPLIFICADA OU DE INTEIRO TEOR EXPEDIDA 
PELA JUNTA COMERCIAL. A validade da certidão é de 06 (seis) meses, contados a 
partir da data da sua expedição, para efeito de comprovação do enquadramento de 
ME e EPP. Caso não apresente a certidão, o licitante não será inabilitado, apenas não 



 
ESTADO DE MATO GROSSO 

CÂMARA MUNICIPAL DE 
C O C A L I N H O - M T  

 

P á g i n a  6 | 58 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COCALINHO – MT 

SECRETARIA DE COMPRAS E LICITAÇÃO 

Avenida Araguaia, nº 676, Centro, COCALINHO – MT. 

CNPJ 00.965.145/0001-27 

Cep: 78680-000 FONE 0800 264-8712 

 

terá direito de usufruir dos Benefícios da Lei 123/2006. ÚNICO: Os documentos 
solicitados neste item 7.5.3 servirão apenas para comprovação de que a empresa é 
ME ou EPP, isentando-os de qualquer prazo de validade, e não se aplica a 
Microempreendedor - MEI. 
7.5.4. DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS DE HABILITAÇÃO (Anexo 
V). 

7.6. A não entrega do documento de Enquadramento de Micro Empresa ou de 
Empresa de Pequeno Porte, implicará na anulação do direito da mesma em usufruir 
o regime diferenciado garantido pela Lei Complementar 123/06, e no Decreto 
6.204/2007. 
7.7. A falta ou incorreção dos documentos mencionados nos itens 7.5, não implicará a 
exclusão da empresa em participar do certame, mas impedirá o representante de 
manifestarem-se na apresentação de lances verbais e demais fases do procedimento 
licitatório, enquanto não suprida a falta ou sanada a incorreção. 
7.8. Os documentos apresentados deverão ser entregues em original, ou por qualquer 
processo de cópia simples que poderá ser autenticada pelo Pregoeiro no decorrer da 
sessão desde que o original esteja na posse do representante credenciado, ou ainda 
por meio de publicação em órgão oficial expedidos via Internet. 
 

8 – DA PROPOSTA DE PREÇOS 
 
8.1. A Proposta de Preços deverá ser apresentada em uma via física conforme modelo 
oferecido pela Câmara Municipal (ANEXO III), redigida com clareza em língua 
portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, sem alternativas, 
sem emendas, sem rasuras ou entrelinhas, devidamente datadas e assinadas na 
última folha e rubricadas nas demais pelo representante legal da licitante;  

8.1.1. A proposta poderá ser apresentada também em arquivo do sistema realizador 
deste pregão, que será disponibilizado através de solicitação via e-mail, através dos 
e-mails: licitacao@cocalinho.mt.gov.br e camaracocalinho.mt@hotmail.com ou 
retirada presencialmente na Sede da Câmara Municipal de Cocalinho, sala de 
Licitações, a mídia contendo o arquivo de proposta deverá vir dentro do envelope de 
proposta em um pen-drive que logo após sua utilização será devolvido aos licitantes; 
8.1.2. A licitante que não apresentar a proposta em arquivo (específico) não ficará 
impedida de participar deste pregão. 
8.1.3. Uma única cotação, contendo preços unitários e totais, em moeda corrente 
nacional, expressos em algarismos fracionados até o limite dos centavos (duas casas 
decimais após a vírgula) e por extenso, sem previsão inflacionária. Em caso de 
divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os primeiros, e 
entre os valores expressos em algarismo e por extenso, será considerado este último; 
8.1.4. O Prazo de eficácia da proposta, o qual não poderá ser inferior a 60 (sessenta) 
dias corridos, a contar da data de sua apresentação; 

8.1.4.1. A proposta que omitir o prazo de validade será considerada como válida pelo 
período de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua apresentação. 

8.2. Quaisquer tributos, despesas e custos, diretos ou indiretos, omitidos na proposta 
ou incorretamente cotados que não tenham causado a desclassificação da mesma 
por caracterizar preço inexequível no julgamento das propostas, serão considerados 
como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou 
qualquer título, devendo o objeto deste pregão ser fornecido, executado, sem ônus 
adicionais; 
8.3. A não identificação na Proposta do nome do responsável abaixo da assinatura não 
constitui motivo de desclassificação da licitante, contudo esta informação deverá ser 
fornecida na fase de julgamento; 

mailto:licitacao@cocalinho.mt.gov.br
mailto:camaracocalinho.mt@hotmail.com
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8.4. Os valores ofertados devem ser compatíveis com os preços praticados no 
mercado sob pena de desclassificação da proposta; 
8.5. Não será admitida proposta que não apresente marca, preços simbólicos, irrisórios 
ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos de mercado, acrescidos 
dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório não tenha estabelecido 
limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 
da própria licitante, para os quais renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração. 
8.6. O Pregoeiro poderá, caso julgue necessário, solicitar maiores esclarecimentos 
sobre a composição dos preços propostos; 
8.7. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro; 
8.8. Em nenhuma hipótese poderá ser alterada, quanto ao seu mérito, a proposta 
apresentada, tanto no que se refere às condições de pagamento, prazo ou quaisquer 
outras que importem em modificação nos seus termos originais, ressalvadas àquelas 
quanto ao preço declarado por lance verbal ou às destinadas a sanar evidentes erros 
materiais devidamente avaliadas e justificadas ao Pregoeiro. 
8.9. Serão DESCLASSIFICADAS as propostas: 

8.9.1. Que não atenderem as especificações e exigências do presente Edital e seus 
Anexos ou da Legislação aplicável; 
8.9.2. Omissas ou vagas, bem como as que apresentarem irregularidades ou defeitos 
capazes de dificultar o julgamento; 
8.9.3. Que impuserem condições ou contiverem ressalvas em relação às condições 
estabelecidas neste Edital; 

8.10. A simples participação neste certame implica em: 
8.10.1. Plena aceitação, por parte da licitante, das condições estabelecidas neste 
Edital e seus Anexos, bem como no dever de cumpri-las, correndo por conta das 
empresas interessadas todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação 
de suas propostas, não sendo devida nenhuma indenização às licitantes pela 
realização de tais atos; 
8.10.2. Comprometimento da empresa vencedora em fornecer os itens/produtos 
objeto desta licitação em total conformidade com as especificações do Edital e seus 
anexos; 
 

9 – DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
9.1. Será considerado habilitado o licitante que apresentar os documentos a seguir 
listados, observando que:  

9.1.1. A licitante que declarar que cumpre os requisitos de habilitação e não os 
cumprir será inabilitado e sujeito às penalidades legais;  
9.1.2. Constituem motivos para inabilitação da licitante, ressalvada a hipótese de 
saneamento da documentação:  

9.1.2.1. A não apresentação da documentação exigida para habilitação;  
9.1.2.2. A substituição dos documentos exigidos para habilitação por protocolos de 
requerimento de certidão;  
9.1.2.3. A apresentação de documentação de habilitação que contrariar qualquer 
dispositivo deste Edital e seus Anexos;  
9.1.2.4. Os documentos que não possuírem prazo de validade, somente serão 
aceitos com data não excedente a 03 (três) meses de antecedência da data prevista 
para apresentação das propostas, exceto atestado;  
9.1.2.5. Os documentos necessários à Habilitação que puderem ser extraídos via 
internet comprovando sua validade, serão impressos, excepcionalmente, pelo 
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Pregoeiro, apenas para efeitos de comprovação de autenticidade daqueles 
apresentados;  
9.1.2.6. O envelope referente aos documentos de habilitação deverá conter os 
documentos em originais atualizados, ou ainda, cópias simples que poderão ser 
autenticadas pelo Pregoeiro ou sua Equipe de Apoio no ato de abertura da 
documentação de habilitação, devendo estar acompanhadas dos respectivos 
originais, não se aplicando aos documentos que puderem ser extraídos via internet. 

9.2. Os documentos de habilitação, que deverão ser apresentados na sessão pública, 
de forma numerada, sequencial e inseridos no envelope nº 02, são os seguintes:  
 
9.3. Habilitação Jurídica:  

9.3.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  
OU  
9.3.1. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;  
OU  
9.3.1. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada 
de documento comprobatório de seus administradores; 
OU  
9.3.1. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: decreto 
de autorização para funcionamento no Brasil; 
OU  
9.3.1. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 
OU  
9.3.1. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do 
ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde tem sede a matriz; 
9.3.2. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 
9.3.3. Cópia do CPF e RG dos sócios. 
 

9.4. Habilitações fiscal, social e trabalhista: 
9.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
9.4.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 
elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e 
da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
9.4.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
9.4.4. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 
anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
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9.4.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 
9.4.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual;  

9.4.6.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 
pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 
cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

9.4.7. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal do 
domicílio de sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 
concorre;  

9.4.7.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais/distritais e 
municipais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou 
sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva 
legislação de regência. 

 
9.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
  9.5.1. Atestado de Capacidade Técnica, expedido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado onde ateste que a licitante já forneceu itens/produtos da mesma 
natureza do presente edital e que os mesmos foram entregues de maneira 
satisfatória quanto à qualidade e prazos. 
   

9.6. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO - FINANCEIRA: 
9.6.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor 
- Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

9.6.1.1. Caso a Certidão seja Positiva de Recuperação, deverá a empresa apresentar 
a comprovação que seu Plano de Recuperação foi acolhido judicialmente, na forma 
do Art. 58 da Lei nº 11.101/2005, sob pena de inabilitação. 
Atenção: Senhores licitantes, ao solicitar as Certidões de Falência e Concordata, ou 
Recuperação Judicial ou Extrajudicial, perante o Poder Judiciário do Estado De 
Mato Grosso, devem ser selecionadas as opções AUTOR e RÉU, para o 
cumprimento do Art. 69, II da Lei nº 14.133/2021. Para os licitantes dos demais 
estados, caso não contenha os termos acima, deverão certificar que as certidões 
expedidas em suas comarcas atestam a inexistência de ações de Falência e 
Concordata movidas ou em desfavor da empresa solicitante. Podendo o Agente de 
Contratação realizar diligência a fim de verificar o atendimento da Lei Federal nº 
14.133/2021, em vistas do art. 97 da Lei nº 11.101/05. 

 
9.7. DECLARAÇÕES UNIFICADAS – ANEXO V: 

a) Não foi declarada inidônea para licitar por nenhum órgão federal, estadual ou 
municipal; 
b) Não há superveniência de fato impeditiva para a habilitação da proponente, sob 
as penas cabíveis, nos termos do inciso I Art. 70 da Lei no 14.133/2021; 
c) Declaração de Responsabilidade; 
d) Não integra em seu corpo social, nem no quadro funcional, empregado público 
ou membro comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Municipal – 
Art. 9 § 1º da Lei 14.133/2021. 
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9.8. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação 
deverão estar: 

9.8.1. Em nome da licitante, e, preferencialmente, com número do CNPJ e com o 
endereço respectivo: 

9.8.1.1. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz; ou 
9.8.1.2. Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 
filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 
forem emitidos somente em nome da matriz; 

9.9. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitações de documento em 
substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos. 
9.10. Os documentos poderão ser apresentados no original, por qualquer processo de 
cópia reprográfica ou a publicação em órgão da imprensa na forma da lei, exceto a 
proposta, para a qual se observará o disposto no item 08 deste edital. 

9.10.1. As autenticações poderão ser feitas pelos membros da Comissão de Licitação 
mediante cotejo da cópia com o original. 
9.10.2. Na hipótese da apresentação de documentos originais, estes serão anexados 
ao processo licitatório. 
9.10.3. Por força da Lei Federal nº 17.726 de 08 de setembro de 2018, fica opcional a 
apresentação de documentos com autenticação e/ou reconhecimento de firma em 
cartório. 

9.11. Só serão aceitas cópias legíveis. 
9.12. Não serão aceitos documentos com rasuras, especialmente nas datas. 
9.13. O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, 
sempre que tiver dúvida e julgar necessário. 
 

10 – DAS PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
 
10.1. É facultado a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou 
de impugnação ao ato convocatório do Pregão e seus anexos, observado, para tanto, 
o prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das 
propostas, na forma do art. 164 da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021.  
10.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela 
autoridade subscritora do ato convocatório do Pregão no prazo e observada a forma 
a que alude o parágrafo único do art. 164 da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021.  
10.3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que 
implique em modificações do ato convocatório do Pregão, além das alterações 
decorrentes, divulgação pela mesma forma que se deu o texto original e designação 
de nova data para a realização do certame. 
 

11 – PROCEDIMENTO DA SESSÃO DO PREGÃO 
 
11.1. Após o encerramento do credenciamento e identificação dos representantes das 
empresas licitantes, o Pregoeiro declarará aberta a sessão do Pregão, oportunidade 
em que não mais se aceitará novos licitantes, dando-se início ao recebimento dos 
envelopes contendo os Documentos de Habilitação e Proposta Comercial, 
exclusivamente dos participantes devidamente credenciados. 
 
11.2. CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS 
 

11.2.1. Abertos os envelopes de Propostas Comerciais, estas serão analisadas 
verificando o atendimento de todas as especificações e condições estabelecidas 
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neste Edital e seus Anexos, sendo imediatamente desclassificadas aquelas que 
estiverem em desacordo.  
11.2.2. Quaisquer erros de soma e/ou multiplicação apurados na Proposta Comercial 
serão corrigidos pelo Pregoeiro.  
11.2.3. O Pregoeiro poderá, no julgamento das propostas, desconsiderar evidentes 
falhas formais sanáveis e que não afetem ao seu conteúdo.  
11.2.4. O Pregoeiro classificará para a próxima etapa a proposta de MENOR PREÇO e 
todas aquelas dentro do valor de referência.  

11.2.4.1. Na ocorrência de empate dentre as classificadas para participarem dos 
lances verbais, a ordem para esses lances será definida através do disposto no art 
60 da Lei Federal 14.133/2021:  
 

“Art. 60. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os 
seguintes critérios de desempate, nesta ordem: 
I - Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 
nova proposta em ato contínuo à classificação; 
II - Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
III - desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; (Vide Decreto nº 
11.430, de 2023)     Vigência 
IV - Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 
§ 1º Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada 
preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 
I - empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 
ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso 
de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado 
em que este se localize; 
II - empresas brasileiras; 
III - empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País; 
IV - empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 
de 29 de dezembro de 2009. 
§ 2º As regras previstas no caput deste artigo não prejudicarão a aplicação do 
disposto no art. 44 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.” 

 
11.3. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS (ME) E EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE (EPP) 
 

11.3.1. Nos termos dos arts. 42 e 43 da Lei Complementar nº 123/06, as ME e EPP, 
deverão apresentar toda a documentação exigida no Edital, mesmo que está 
apresente alguma restrição com relação à regularidade fiscal;  

a) Havendo alguma restrição com relação à regularidade fiscal, será assegurado as 
ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a sua regularização, prorrogável por 
igual período mediante justificativa tempestiva e aceita pelo Pregoeiro, nos termos 
do § 1º, art. 43, da Lei Complementar 123/2006 alteração trazida pela Lei 147/2014, 
cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a licitante for declarada 
vencedora do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas 
com efeito de certidão negativa.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Decreto/D11430.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Decreto/D11430.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Decreto/D11430.htm#art9
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art44
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b) A não regularização da documentação no prazo previsto acima implicará na 
decadência do direito à contratação, conforme expresso no inciso IV do art. 155º da 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, sem prejuízo das sanções previstas no art. 156º 
da mesma Lei, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para contratação, ou revogar a licitação. 

11.3.2. Nos termos dos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006 nas licitações 
será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as 
MEI, ME e EPP, entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas 
apresentadas por estas sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) inferiores ao melhor 
preço e desde que o melhor preço não seja de uma MEI, ME ou EPP.  
11.3.3. Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:  

a) A ME ou EPP mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço 
superior àquela considerada vencedora da licitação, situação em que será 
adjudicado em seu favor o objeto licitado.  
b) Não ocorrendo à contratação de ME ou EPP, na forma da letra “a”, serão 
convocadas a remanescentes que porventura se enquadrem na ordem 
classificatória, para o exercício do mesmo direito.  
c) No caso de equivalência dos valores apresentados pelos ME e EPP que 
encontrem no intervalo estabelecido no subitem 11.3.2 será realizado sorteio entre 
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 
proposta.  
d) Na hipótese da não contratação nos termos previstos subitem 11.3.2, o objeto 
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora da 
licitação, após verificação da documentação de habilitação.  
e) O disposto no subitem 11.3.2 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial 
não tiver sido apresentada por ME ou EPP.  
f) A ME ou EPP mais bem classificada será convocada para apresentar nova 
proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, 
sob pena de preclusão. 
 

11.4. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E LANCES 
 

11.4.1. No horário e local indicados neste edital, será aberta a sessão de 
processamento do Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em 
participar do certame.  
11.4.2. Após os respectivos credenciamentos, as licitantes entregarão ao Pregoeiro 
em envelopes separados, a proposta de preços e os documentos de habilitação.  

a) Iniciada a abertura do primeiro envelope proposta, estará encerrado o 
credenciamento e, por consequência, a possibilidade de admissão de novos 
participantes no certame.  

11.4.3. Para o julgamento das propostas escritas, será considerado o MENOR PREÇO.  
11.4.4. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a 
proponente desistente às penalidades constantes deste edital.  
11.4.5. As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com 
observância dos seguintes critérios e procedimentos:  

a) Seleção da proposta de MENOR PREÇO;  
b) O pregoeiro procederá à classificação de todas as propostas de MENOR PREÇO, 
desde que enquadradas no valor de referência; 

11.4.6. O pregoeiro convidará individualmente os autores de todas as propostas 
classificadas a formular lances de forma sequencial, a partir do autor da proposta 
classificada de maior valor e os demais em ordem decrescente de valor. 
11.4.7. Em caso de empate verifica-se o disposto no subitem 11.2.4.1.  
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11.4.8. Os lances deverão ser formulados em valores, DISTINTOS, DECRESCENTES e 
INFERIORES à proposta de MENOR PREÇO. 
11.4.9. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes 
dessa etapa declinarem da formulação de lances para aquele item.  
11.4.10. O pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de MENOR PREÇO com 
vistas à redução do valor.  
11.4.11. Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da 
oferta, decidindo motivadamente a respeito.  
11.4.12. ENCERRADA A ETAPA DE LANCES, Considerada aceitáveis as ofertas de 
MENOR PREÇO, serão abertos os envelopes contendo os documentos de habilitação 
dos licitantes autores das ofertas de menor valor.  
11.4.13. Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste 
Edital, a licitante será habilitada e declarada vencedora do (s) item (s) do certame. 
11.4.14. Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender as exigências para a 
habilitação, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente, o qual resultara em menor 
preço, o mesmo negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, 
em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até 
a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda aos requisitos de habilitação, 
caso em que será declarado vencedor.  
11.4.15. Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a 
proposta escrita a de MENOR PREÇO.  
11.4.16. Caso a proposta apresente erros de soma e/ou multiplicação, a pregoeiro fará 
a correção dos cálculos e a proposta será aceita mediante expresso consentimento 
do proponente. Caso contrário, a proposta será desclassificada.  
11.4.17. O pregoeiro examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor apresentado 
pela primeira classificada, conforme definido neste edital, decidindo 
motivadamente a respeito. Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento 
de requisitos estabelecidos neste edital, a proposta será desclassificada.  
11.4.18. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no objeto deste 
edital.  
11.4.19. Da sessão lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as 
ocorrências relevantes e que, ao final, deverá obrigatoriamente ser assinada pelo 
pregoeiro e licitantes presentes. 

 
12 – DO RECURSO 

 
12.1. No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e 
motivadamente a sua intenção, abrindo-se então o prazo de 03 (três) dias úteis para 
apresentação de memoriais, ficando as demais licitantes desde logo intimadas a 
apresentarem contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr no 
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.  
12.2. A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará 
decadência do direito de recurso e, consequente, adjudicação do objeto do certame 
pelo Pregoeiro à(s) licitante(s) vencedora(s) com encaminhamento do processo à 
autoridade competente para a homologação.  
12.3. Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou mantê-la, 
encaminhando o feito devidamente instruído à autoridade jurídica competente para 
análise do caso.  
12.4. O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos 
atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 

13 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
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13.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por 
parte da(s) proponente(s), importará na decadência do direito de recurso, competindo 
a autoridade competente de adjudicar o objeto do certame à proponente vencedora;  
13.2. Existindo recurso(s) e constatada a regularidade dos atos praticados e após a 
decisão do(s) mesmo(s), a autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação 
do objeto do certame à proponente vencedora;  
13.3. Compete à autoridade competente homologar o PREGÃO; 
13.4. A partir do ato da homologação será fixado o início do prazo de convocação da 
proponente adjudicatária para assinar a Ata de Registro de Preços, respeitada a 
validade de sua proposta.  
13.5. Após a homologação do processo licitatório, serão disponibilizados no Site 
oficial/Portal da Transparência, acaso pertinente e operacionalmente possível em 
atendimento à Lei 14.133/2021. 
 

14 – DA DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL 
 
14.1. O resultado final do PREGÃO será publicado no quadro de avisos (Mural) do Poder 
Legislativo de Cocalinho, no site oficial da Câmara/Portal da Transparência, e Diário 
Oficial dos Municípios-AMM. 
 

15 – DA FORMALIZAÇÃO, VIGÊNCIA, RESCISÃO E PUBLICIDADE DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 

 
15.1. A Ata de Registro de Preços deverá ser assinada por representante legal, diretor, 
ou sócio da empresa, com apresentação, conforme o caso e respectivamente, de 
procuração ou contrato social, acompanhados de cédula de identidade.  
15.2. O prazo para assinatura da Ata de Registro de Preço será de 05 (cinco) dias úteis 
contados do recebimento da convocação, podendo ser prorrogado uma vez, desde 
que solicitado por escrito, antes do término do prazo previsto, e com exposição de 
motivo justo que poderá ou não ser aceito pela Administração.  
15.3. A Licitante que convocada para assinar a Ata de Registro de Preço deixar de fazê-
lo no prazo fixado dela será excluída.  
15.4. Na hipótese do não atendimento à convocação a que se refere o item 15.3 ou 
havendo recusa em fazê-lo, o Poder Legislativo aplicará as penalidades cabíveis.  
15.5. A Ata de Registro de Preços terá seu extrato publicado no site oficial da Câmara 
Municipal, assim como a sua íntegra, após assinada e homologada e será 
disponibilizada no site oficial do Poder Legislativo de Cocalinho – MT.  
15.6. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser 
prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme o 
art. 84 da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021.  
15.7. Se durante a vigência da Ata de Registro de Preços for constatado que os valores 
registrados estão inferiores aos de mercado, caberá à Administração convocar os 
fornecedores registrados para negociar o novo valor.  
15.8. A extinção da Ata de Registro de Preços poderá ser:  

I - Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 
descumprimento decorrente de sua própria conduta;  
II - Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por 
comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;  
III - Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula § 1º A extinção 
determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão 
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ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e 
reduzidas a termo no respectivo processo.  

15.9. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção 
consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo.  
15.10. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado 
será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá 
direito a:  

I - Devolução da garantia;  
II - Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;  
III - Pagamento do custo da desmobilização. Compromissória ou compromisso 
arbitral, ou por decisão judicial.  

15.11. Constituirão motivos para extinção da Ata de Registro de Preços, a qual deverá 
ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a 
ampla defesa, as situações previstas nos incisos I ao IX do art. 137 da Lei nº 14.133, de 1 
de abril de 2021:  

I - Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de 
cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos;  
II - Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade 
designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;  
III - Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que 
restrinja sua capacidade de concluir o contrato;  
IV - Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou 
falecimento do contratado;  
V - Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da 
execução do contrato; 
VI - Atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou 
alteração substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo 
previsto;  
VII - Atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a 
servidão administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas;  
VIII - Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou 
da entidade contratante;  
IX - Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, 
bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para 
reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz.  

15.12. A detentora da Ata de Registro de Preços terá direito à extinção nas seguintes 
hipóteses previstas no parágrafo § 2º, incisos I ao V do art. 137 da Lei nº 14.133, de 1 de 
abril de 2021:  

I - Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que 
acarrete modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 
desta Lei;  
II - Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por 
prazo superior a 3 (três) meses;  
III - Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, 
independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e 
contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas;  
IV - Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos 
pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por 
despesas de obras, serviços ou fornecimentos;  
V - Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, 
para execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais 
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especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das 
obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, 
a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental.  
VI - Para a extinção a que se referem os incisos II, III e IV do § 2º do art. 137 da Lei nº 
14.133, de 1 de abril de 2021, deverão ser observadas os incisos I e II do § 3º do art. 137 
da mesma Lei.  
VII - Os casos de rescisão serão formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa.  

15.13. A rescisão do contrato poderá ser:  
I - Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 
descumprimento decorrente de sua própria conduta;  
II - Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por 
comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;  
III - Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória 
ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 
 

16 – DA FORMALIZAÇÃO, VIGÊNCIA, RESCISÃO E PUBLICIDADE DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 

 
16.1. Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preço qualquer Órgão ou entidade da 
Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao 
Órgão Gerenciador da Ata e anuência da empresa beneficiária, desde que 
devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as regras 
contidas no art. 86 § 2º incisos I, II e III da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021 e demais 
normas em vigor e respectivas atualizações.  
16.2. Os órgãos que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer 
uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para 
manifestação sobre a possibilidade de adesão.  
16.3. Poderá o beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não da execução decorrente de adesão, desde 
que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas 
com o órgão gerenciador.  
16.4. As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para 
os órgãos participantes, conforme art. 86, § 4º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021.  
16.5. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá 
exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de 
registro de preços para o órgão gerenciador, independentemente do número de 
órgãos não participantes que aderirem, conforme art. 86, § 5º da Lei nº 14.133, de 1 de 
abril de 2021.  
16.6. Após a autorização do Órgão Gerenciador, o Órgão não participante deverá 
efetivar a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência 
da ata.  
16.7. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento 
pela Detentora das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada 
a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, 
informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
 

17 – DAS ALTERAÇÕES DA ATA DO REGISTRO DE PREÇOS 
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17.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021:  

17.1.1. Os valores registrados na Ata de Registro de Preços são fixos e irreajustáveis, 
salvo com a condição de restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, 
mediante requerimento e justificativa expressos do Fornecedor/Prestador de 
Serviços e comprovação documental, decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços, cabendo ao órgão 
gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as 
disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 116 da Lei nº 14.133, de 
1 de abril de 2021.  
17.1.2. O gerenciador da ata de registro de preços acompanhará a evolução dos 
preços de mercado, com a finalidade de verificar sua compatibilidade com aqueles 
registrados na ata.  
17.1.3. Quando o valor registrado se tornar inferior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para 
negociarem o valor ofertado.  

17.1.3.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus valores aos praticados pelo 
mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
17.1.3.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus 
valores aos valores de mercado observará a classificação original. 

17.1.4. Se ocorrer de o preço de mercado tornar-se maior que os valores registrados e 
o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:  

17.1.4.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e  
17.1.4.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação.  

17.1.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 
da contratação mais vantajosa.  
17.1.6. O registro do fornecedor será cancelado mediante formalização por despacho 
do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando o 
fornecedor:  

17.1.6.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços; 
17.1.6.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;  
17.1.6.3. Não aceitar reduzir o seu valor registrado, na hipótese deste se tornar 
superior àqueles praticados no mercado; ou  
17.1.6.4. Sofrer sanção prevista no art. 156, incisos I ao IV da Lei nº 14.133, de 1 de abril 
de 2021.  

17.1.7. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados:  

17.1.7.1. Por razão de interesse público; ou  
17.1.7.2. A pedido do fornecedor. 

 
18 – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 
18.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 
culpa: 
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18.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o 
certame; 
18.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 
mantiver a proposta em especial quando: 

18.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação; 
18.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
18.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
18.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; 
18.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 
edital; 

18.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

18.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração; 

18.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação. 
18.1.5. Fraudar a licitação. 
18.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 

18.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
18.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
18.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

18.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 
18.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

18.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo 
das responsabilidades civil e criminal: 

18.2.1. Advertência; 
18.2.2. Multa; 
18.2.3. Impedimento de licitar e contratar e; 
18.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

18.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
18.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 
18.3.2. As peculiaridades do caso concreto 
18.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 
18.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 
18.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

18.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da 
comunicação oficial. 

18.4.1. Para as infrações previstas nos itens 18.1.1, 18.1.2 e 18.1.3, a multa será de 0,5% a 
15% do valor do contrato licitado. 
18.4.2. Para as infrações previstas nos itens 18.1.4, 18.1.5, 18.1.6, 18.1.7 e 18.1.8, a multa será 
de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 
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18.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou 
não, à penalidade de multa. 
18.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
18.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 18.1.1, 18.1.2 e 18.1.3, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) 
anos. 
18.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 18.1.4, 
18.1.5, 18.1.6, 18.1.7 e 18.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 
18.1.1, 18.1.2 e 18.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 
de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 
156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
18.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro 
de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela Administração, descrita no item 18.1.3, caracterizará o descumprimento total da 
obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 
proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 
45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 
18.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará 
a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão 
composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 
conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 
provas que pretenda produzir. 
18.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da 
intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, 
que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com 
sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo 
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
18.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 
contado do seu recebimento. 
18.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
18.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral dos danos causados. 
 

19 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
19.1. As licitantes declaram ter pleno conhecimento dos elementos constantes deste 
Edital, bem como de todas as condições gerais e peculiaridades ao cumprimento do 
objeto licitado, sendo vedado invocar, posteriormente, qualquer desconhecimento 
quanto aos mesmos.  
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19.2. Pela elaboração da proposta, as licitantes não terão direito a auferir qualquer 
vantagem, remuneração ou indenização.  
19.3. Esta Licitação será anulada se ocorrer ilegalidade no seu processamento ou 
julgamento, podendo ser revogada, a juízo exclusivo do Poder Legislativo de 
Cocalinho, se for considerada inoportuna ou inconveniente ao serviço público, sem 
que caiba direito a qualquer indenização.  
19.4. A Administração poderá, em qualquer fase da licitação, promover diligência que, 
a seu exclusivo critério, julgar necessária, no sentido de obter esclarecimentos ou 
informações complementares.  
19.5. As normas disciplinadoras desta Licitação serão interpretadas em favor da 
ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes e 
desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da 
contratação.  
19.6. Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro. 
 

20 – DOS ANEXOS DO EDITAL DE LICITAÇÃO 
  
20.1. São partes integrantes, indissociáveis e atreladas ao conteúdo deste Edital, os 
seguintes anexos, cujo teor vincula totalmente os licitantes: 

 
ANEXO I – ETP (ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR); 
ANEXO II – Termo de Referência 
ANEXO III - Modelo de Proposta de Preços; 
ANEXO IV - Modelo de Carta de Credenciamento; 
ANEXO V – Declaração de Cumprimento de Requisitos de Habilitação 
ANEXO VI – DECLARAÇÕES UNIFICADAS; 
ANEXO VII - Minuta da Ata de Registro de Preços; 
ANEXO VIII - Minuta de Contrato; 

 
Cocalinho – MT, 21 de Julho de 2025 

 
 
 

__________________________________________ 
Jarbas Ribeiro de Souza 

Presidente da Câmara Municipal de Cocalinho - MT 
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ANEXO I – ETP 
(ESTUDO 
TÉCNICO 

PRELIMINAR) 
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ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1 - DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO  
 
1.1.  REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE VEÍCULO 
UTILITÁRIO TIPO PICAPE ZERO KM, CABINE DUPLA, MOTORIZAÇÃO TURBO FLEX, 
CÂMBIO AUTOMÁTICO DE 6 MARCHAS, 4 PORTAS, ANO/MODELO MÍNIMO 
2025/2025, PARA ATENDER AS DEMANDAS DA CÂMARA MUNICIPAL DE COCALINHO 
- MT. 
1.2. Dos itens: 
 

 
ITEM 

 
CÓD ESPECIFICAÇÃO UN. DE 

MEDIDA QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 
(R$) 

VALOR 
TOTAL 

(R$) 

1 002.001.001 

Veículo utilitário tipo 
picape cabine dupla, 
motorização turbo flex, 
câmbio automático de 6 
marchas, 4 portas, modelo 
zero km, ano/modelo 
mínimo 2025/2025; 
Características técnicas 
mínimas exigidas: Motor 
com cilindrada mínima de 
1.300 cm³, com potência 
mínima de 180 cv no etanol; 
Torque mínimo de 27 kgf.m 
a 1.750 rpm; Capacidade de 
carga útil mínima de 700 
kg; Combustível: Flex 
(gasolina e etanol); 
Transmissão automática 
com no mínimo 6 marchas; 
Direção elétrica; Freios ABS 
com EBD; Controle de 
estabilidade (ESC) e tração 
(ASR);Suspensão traseira 
independente ou 
multibraço; Ar-
condicionado digital dual-
zone; Central multimídia 
com tela mínima de 8", 
com conexão Bluetooth, 
entrada USB, Android Auto 
e Apple CarPlay, 
preferencialmente com 
espelhamento sem fio; 
Rodas de liga leve aro 17” 
com pneus 225/60 R17 ou 
similares; Faróis em LED 
(DRL e principais);Airbags 
frontais e laterais (mínimo 
4);Câmera de ré e sensores 
de estacionamento 
traseiros; Computador de 
bordo e piloto automático 
(cruise control);Volante 
multifuncional com 
regulagem de altura e 
profundidade; Vidros e 
travas elétricos com função 
one-touch e 

UN 1 213.966,33 213.966,33 
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antiesmagamento; Tanque 
de combustível com 
capacidade mínima de 50 
litros; Revestimento da 
caçamba e ganchos para 
amarração de carga; 
Capota marítima; Sistema 
Isofix para cadeirinha 
infantil; Kit ferramentas e 
estepe (temporário ou de 
uso emergencial); Cor 
externa: sólida ou metálica, 
a definir na contratação. 
 

 
1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, 
conforme Decreto Municipal nº 2303/2023, visto que se trata da aquisição de veículo 
zero km para suprir as necessidades do Poder Legislativo deste município. 
1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura 
da ata de registro de preço ou contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 
Tendo em vista que a referida contratação é destinada a manutenção do Poder 
Legislativo do município de Cocalinho - MT. 
1.5. O custo estimado total da contratação é de R$ 213.966,33 (DUZENTOS E TREZE MIL, 
NOVECENTOS E SESSENTA E SEIS REAIS E TRINTA E TRÊS CENTAVOS), conforme 
custos unitários apostos na tabela acima, conforme pesquisa de preço nos termos do 
Decreto Municipal nº 2304/2023. 
 

2 - FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se 
pormenorizada no ETP (ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR) em apêndice a este edital. 
2.2. O Estudo Técnico Preliminar aponta o seguinte: 
A Câmara Municipal de Cocalinho - MT visa realizar o Registro de Preço para futura e 
eventual aquisição de veículo utilitário tipo picape, zero quilômetro, com as seguintes 
especificações mínimas: cabine dupla, motorização turbo flex, câmbio automático de 
6 marchas, 4 portas, ano/modelo mínimo 2025/2025. 
A aquisição deste veículo tem como objetivo atender às demandas administrativas e 
operacionais da Câmara Municipal, garantindo maior eficiência e agilidade no 
deslocamento de servidores para atividades institucionais dentro e fora do município, 
como visitas técnicas, fiscalizações, participação em eventos e capacitações, 
transporte de documentos e equipamentos, bem como outras ações inerentes ao 
funcionamento do Poder Legislativo. 
A escolha por um veículo com essas características (picape, cabine dupla, motorização 
turbo flex, câmbio automático) se dá pela necessidade de um automóvel versátil, que 
possa atender tanto ao transporte de pessoas quanto à condução de pequenas 
cargas, com conforto, segurança e desempenho compatível com as condições 
urbanas e rurais da região. O câmbio automático visa proporcionar maior 
comodidade e segurança aos condutores, especialmente em trajetos mais longos e 
em situações de trânsito intenso. A motorização turbo flex oferece melhor 
performance com eficiência energética, além de flexibilidade no abastecimento. 
Através do Sistema de Registro de Preços (SRP), pretende-se garantir economicidade, 
planejamento e gestão eficiente dos recursos públicos, uma vez que a contratação se 
dará de forma futura e conforme a real necessidade da Administração Legislativa, 
respeitando os limites orçamentários e os princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência. 
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2.3. A presente contratação encontra amparo no art. 28 alínea I e art. 40 alínea II da Lei 
nº 14133/2021. 
2.4. A necessidade da contratação se dá em decorrência de um item primordial e 
necessário para o contínuo exercício das funções prestadas pelo poder legislativo 
municipal.  
 

3 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

 
3.1 É importante ressaltar que, devido à natureza comum dos itens a serem adquiridos 
no contexto do Poder Legislativo Municipal, a aquisição desse bem é geralmente 
realizada por meio de licitação tradicional, utilizando o sistema de registro de preços. 
Com a utilização do Sistema de Registro de Preço, o Poder Legislativo Municipal tende 
a economizar nas suas aquisições, tendo em vista que o licitante vencedor, ao assinar 
a Ata de Registro de Preços, compromete-se a fornecer os bens pelo preço acordado 
e no momento em que for solicitado, o que no caso apresentado demonstra a 
vantajosidade para este órgão. 

4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
SUSTENTABILIDADE  
4.1. Devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de 
Contratações Sustentáveis: Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 
14.133, de 2021); 
4.2. Na presente contratação, não serão indicadas determinadas marcas e modelos, 
entretanto, as marcas devem ser compatíveis com os itens da licitação.  
Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço  
4.3. Neste certame, não será vedada a participação de marcas. 
Da exigência de amostra  
4.4. Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o pregoeiro poderá solicitar do 
interessado classificado provisoriamente em primeiro lugar, a apresentação de 
amostra, que terá data, local e horário de sua realização divulgados por mensagem no 
sistema e/ou presencial, cuja presença será facultada a todos os interessados, 
incluindo os demais fornecedores interessados.  
4.5. A solicitação de amostra será feita apenas se as informações contidas na proposta, 
juntamente com quaisquer informações complementares enviadas através do 
sistema e/ou presencial e a pesquisa em domínio público, não forem suficientes para 
determinar a aceitabilidade do item.  
4.6. Caso seja solicitada, a amostra poderá ser entregue no endereço da Câmara 
Municipal, no prazo limite de 72 (setenta e duas) horas, sendo que a empresa assume 
total responsabilidade pelo envio e por eventual atraso na apresentação do item.  
4.7. É facultada prorrogação do prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada pelo interessado ou e-mail institucional, antes de findo o prazo.  
4.8. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas, 
a proposta será recusada.  
4.9. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema 
ou em publicação no site da instituição.  
4.10. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), 
será analisada a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 
classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, 
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até a verificação de uma que atenda às especificações constantes neste Termo de 
Referência.  
4.11. Os exemplares colocados à disposição da Câmara Municipal serão tratados como 
protótipos, podendo ser manuseados pela equipe técnica responsável pela análise, 
devendo ao final da análise ser devolvido ao fornecedor em perfeitas condições.  
4.12. Após a divulgação do resultado final do certame, as amostras entregues deverão 
ser recolhidas pelos fornecedores no prazo de 10 (dez) dias.  
4.13. Os interessados deverão colocar à disposição da Câmara Municipal todas as 
condições indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais 
impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o 
caso.  
Subcontratação                                                                                                                                                                      
4.14. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.                                      
Garantia da contratação                                                                                                                                                 
4.15. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei 
nº 14.133/21, em decorrência do objeto. 

5 - MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 
 
5.1. É responsabilidade da empresa fornecedora a entrega do objeto conforme 
especificações e demais disposições deste termo de referência e nas condições 
estabelecidas no edital. 
5.2. O veículo deverá ser entregue no prazo de máximo de até 25 (vinte e cinco) dias 
úteis, contados do recebimento da nota de autorização de despesa, onde a empresa 
contratada efetuará a entrega, na sede do Poder Legislativo, ou em local previamente 
designado, em conformidade com a necessidade e prazo definido pelo solicitante, nos 
locais indicados pelo responsável, sem custos adicionais ao objeto contratado após 
recebimento de Autorização de Fornecimento expedido pelo solicitante. 
5.3. É responsabilidade da empresa fornecedora a entrega do veículo, no horário e 
data estipulada, bem como nas condições estabelecidas nesse termo. 

5.3.1. Serão recebidos apenas os itens descritos nas quantidades estabelecidas nas 
Autorizações de Fornecimento. A empresa contratada deverá seguir as orientações 
do fiscal de contrato. 
5.3.2. A empresa deverá colocar à disposição do contratante todos os meios 
necessários à comprovação da qualidade do veículo entregue, permitindo 
verificação de sua conformidade com as especificações. 
5.3.3. O veículo deverá ser conferido na presença do fiscal de contrato responsável. 
5.3.4. O veículo deverá ser de exímia qualidade, não será tolerada a entrega de itens 
reciclados ou reutilizados como itens solicitados. 
5.3.5. Em caso de não cumprimento das especificações exigidas, ou de erro e defeito 
na entrega do item, a empresa contratada deverá efetuar a entrega de novo item no 
prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, arcando com todas as despesas 
decorrentes da locomoção e troca do item solicitado. 
5.3.6. O item será solicitado pela CONTRATANTE conforme necessidade e deverá ser 
entregue de forma imediata após a solicitação, e, somente serão atestados os que 
forem solicitados. 
5.3.7. O item, será previamente solicitado de acordo com a necessidade do 
solicitante. 
 
6 - ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL EXIGIDA E DAS CONDIÇÕES DE 

MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
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6.1. Em decorrência do objeto da contratação não será exigida garantia contratual. 
 

7 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
 
7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, 
caput). 
7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 
14.133/2021, art. 115, §5º). 
7.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput), nomeado 
pela Portaria nº 007/2025. 
 

Câmara Municipal 
Nome  REIDIANE RODRIGUES ARAÚJO  
CPF ***.***.***-** 
Matricula   

  
7.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 
7.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção 
das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que 
ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

7.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 
a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela 
empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 
7.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à 
Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem 
reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante 
(Lei nº 14.133/2021, art. 120). 
7.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 
14.133/2021, art. 121, caput). 

7.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento 
e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

7.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, 
o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
7.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
7.9. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários 
Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
 

8 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
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8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento licitatório 
na modalidade Pregão Presencial – SRP (SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS), com 
fundamento na hipótese do art. 28, inciso I e art. 40, inciso II, da Lei nº 14.133/2021.  
8.2. O fornecedor interessado deverá manifestar interesse após a publicação do aviso 
de licitação. 
8.3. O critério de seleção adotado será por meio do fornecedor que apresentar o 
menor preço. 
8.4. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência 
de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais 
como:   

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);    
b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)  

8.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e 
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que 
prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
8.6. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
8.7. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
8.8. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
negativa de contratação. 
8.9. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será 
verificada por meio dos documentos apresentados. 
8.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 
8.11. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 
filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente 
em nome da matriz. 
8.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada 
a centralização do recolhimento dessas contribuições. 
8.13. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos 
de habilitação: 
8.14. Habilitação Jurídica:  

8.14.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  
OU  
8.14.1. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;  
OU  
8.14.1. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada 
de documento comprobatório de seus administradores; 
OU  
8.14.1. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: decreto 
de autorização para funcionamento no Brasil; 
OU  
8.14.1. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 
OU  
8.14.1. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do 
ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde tem sede a matriz; 
8.14.2. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 
8.14.3. Cópia do CPF e RG dos sócios. 

8.15. Habilitações fiscal, social e trabalhista: 
8.15.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
8.15.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 
elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e 
da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
8.15.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
8.15.4. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 
anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
8.15.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 
8.15.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, relativo 
ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual;  

8.15.6.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 
pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 
cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

8.15.7. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal do 
domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 
concorre;  

8.15.7.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais/distritais 
e municipais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou 
sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva 
legislação de regência. 

8.16. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
8.16.1. Atestado de Capacidade Técnica, expedido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado onde ateste que a licitante já forneceu itens/produtos da mesma 
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natureza do presente edital e que os mesmos foram entregues de maneira 
satisfatória quanto à qualidade e prazos. 

8.17. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO - FINANCEIRA: 
8.17.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor 
- Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

8.17.1.1. Caso a Certidão seja Positiva de Recuperação, deverá a empresa apresentar 
a comprovação que seu Plano de Recuperação foi acolhido judicialmente, na forma 
do Art. 58 da Lei nº 11.101/2005, sob pena de inabilitação. 
Atenção: Senhores licitantes, ao solicitar as Certidões de Falência e Concordata, ou 
Recuperação Judicial ou Extrajudicial, perante o Poder Judiciário do Estado De 
Mato Grosso, devem ser selecionadas as opções AUTOR e RÉU, para o 
cumprimento do Art. 69, II da Lei nº 14.133/2021. Para os licitantes dos demais 
estados, caso não contenha os termos acima, deverão certificar que as certidões 
expedidas em suas comarcas atestam a inexistência de ações de Falência e 
Concordata movidas ou em desfavor da empresa solicitante. Podendo o Agente de 
Contratação realizar diligência a fim de verificar o atendimento da Lei Federal nº 
14.133/2021, em vistas do art. 97 da Lei nº 11.101/05. 

 
9 - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

 
Recebimento 
9.1. O veículo será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 
Referência e na proposta. 
9.2. O veículo poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do 
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no 
Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituído no prazo máximo de 72 
(setenta e duas) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades. 
9.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 72 (setenta e duas) horas, a contar 
do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela 
Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do bem e consequente 
aceitação mediante termo detalhado. 
9.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 
aferição do atendimento das exigências contratuais. 
9.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 
2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à 
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
9.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto 
ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 
verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não 
será computado para os fins do recebimento definitivo. 
9.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança dos itens nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato. 
 
Liquidação 
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9.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, será 
encaminhada para liquidação. 
9.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos 
necessários e essenciais do documento, tais como:  

9.9.1. O prazo de validade; 
9.9.2. A data da emissão;  
9.9.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;  
9.9.4. O período respectivo de execução do contrato;  
9.9.5. O valor a pagar; e  
9.9.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

9.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se 
o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
9.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal.    
9.12. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado 
uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
9.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   
9.14. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias 
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 
assegurada ao contratado a ampla defesa.  
9.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela extinção do contrato, caso o contratado não 
regularize sua situação.   
 
Prazo de pagamento 
9.16. Os pagamentos serão efetuados no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados 
da finalização da liquidação da despesa. 
9.17. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data 
de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice INPC (ÍNDICE NACIONAL 
PREÇOS AO CONSUMIDOR) de correção monetária. 
 
Forma de pagamento 
9.18. O pagamento será efetuado em 18 (dezoito) parcelas de igual valor, e serão 
realizados por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 
9.19. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 
 

10 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
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10.1. As despesas decorrentes da contratação da presente licitação correrão a cargo da 
Gerenciadora/Contratante, cujos Programas de Trabalho e Elementos de Despesas 
constarão nas respectivas notas de empenho, contrato ou documento equivalente 
 

11 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
11.1. Supervisionar a execução do objeto, promovendo o acompanhamento e a 
fiscalização sob os aspectos quantitativos e qualitativos.  

a) Notificar, por escrito e verbalmente à CONTRATADA sobre a ocorrência de 
eventuais imperfeições no curso da execução do objeto, fixando prazo para a sua 
correção. 
b) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas 
obrigações dentro das normas e condições contratuais.  
c) Prestar à CONTRATADA todas as informações solicitadas e necessárias para o 
cumprimento do objeto;  
d) Rejeitar, no todo ou em parte, os bens em desacordo com as obrigações 
assumidas pela empresa na sua proposta.  
e) Colocar à disposição da CONTRATADA os elementos e informações necessárias à 
execução do objeto;  
f) Não permitir que o pessoal da CONTRATADA execute tarefas em desacordo com 
as condições preestabelecidas.  
g) Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, dos bens a serem 
entregues.  
h) Exigir o imediato afastamento de qualquer funcionário ou preposto da 
CONTRATADA que não mereça sua confiança, que embarace a fiscalização ou que 
se conduza de modo inconveniente ou incompatível com o exercício de suas 
funções.  
i) Efetuar o pagamento devido pela perfeita execução do contrato, desde que 
cumpridas todas as formalidades e exigências do contrato.  
j) Aplicar multas ou penalidades, quando do não cumprimento do contrato ou ações 
previstas neste Termo;  
k) Fazer deduzir diretamente da fonte multas e demais penalidades previstas neste 
instrumento;  
l) Atuar com poder de império suspendendo a execução do contrato sem ônus para 
a Administração a qualquer tempo, resguardando a CONTRATADA de seus direitos 
adquiridos; 
m) Rejeitar os bens entregues em desconformidade com o presente instrumento 

 
12 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
12.1. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto deste Contrato, utilizando-se 
de empregados treinados, sem antecedentes criminais por improbidade ou 
prevaricação e de bom nível moral na prestação dos serviços em conformidade com 
o objeto.  

a) Prestar esclarecimento a CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados 
que a envolvam, bem como relatar toda e qualquer irregularidade observada em 
função da execução do objeto, bem assim tomar providências necessárias imediatas 
para a correção, evitando repetição dos fatos.  
b) Acatar as orientações do Fiscal do Contrato ou seu representante legal, 
sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE.  
c) Zelar para que sejam cumpridas as normas relativas à segurança e a prevenção 
de acidentes.  
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d) Dispor de quadro de pessoal suficiente para garantir a execução do objeto – 
cumprindo os prazos previstos neste instrumento, sem interrupção, seja por motivo 
de férias, descanso semanal, licença, falta ao trabalho, demissão e outras análogas 
obedecidas às disposições da legislação trabalhista vigente.  
e) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação.  
f) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários, trabalhistas, 
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato, sob pena de rescisão 
contratual, sem prejuízo das demais sanções;  
g) Realizar a entrega do veículo em conformidade e no prazo estabelecido neste 
instrumento. 
h) A contratada tem a obrigação de manter, durante toda a execução do contrato, 
em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação, podendo a qualquer tempo o gestor 
do contrato diligenciar a apresentação de qualquer documento previsto no edital;  
i) O contratado é responsável pelos danos causados diretamente à Administração 
ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
pelo órgão interessado. 

 
Cocalinho/MT, 17 de Julho de 2025 

 
 
 
 
 

_____________________________________ 
ELABORADO POR: 

André Luiz Sousa de Carvalho 
Secretário Municipal de Compras e Licitação 

Resp. Termo de referência 
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ANEXO III – MODELO PROPOSTA DE PREÇOS 
 

PROPOSTA DE PREÇOS  
Edital de Pregão Presencial - Tipo MENOR PREÇO N. 001/2025 

Proponente: 
Endereço: Cidade: UF: 
Telefone: E-mail:  
Banco: Agência: Conta Corrente: 

CNPJ: Inscrição Estadual:  

ITEM QUANT. DESCRIÇÃO MARCA VALOR UNITÁRIO PREÇO 
TOTAL 

      
      
      
      
      
      

Declaramos que nos preços propostos no 
presente documento estão inclusas todas as 
despesas, tais como impostos, taxas, transporte, 
entrega, lucro e demais custos diretos e indiretos, 
não cabendo quaisquer alegações posteriores de 
omissão de custos na proposta, bem como pleitos 
adicionais, sendo o objeto do Edital entregue sem 
acréscimos de valores. 

 
Validade da proposta: 60 (sessenta) dias. 

 
Prazo de entrega: de acordo com Edital. 

CARIMBO DE CNPJ DA EMPRESA 

 
 

(Nome completo, CPF e assinatura do representante legal, em papel timbrado da 
empresa) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 
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PREGÃO PRESENCIAL 
Nº 001/2025 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 001/2025 
DATA DO PROCESSO: 07/08/2025 

 
ANEXO IV 

 CARTA DE CREDENCIAMENTO 
 
 
À CÂMARA MUNICIPAL DE COCALINHO – MT 
 
 
Pela presente, credenciamos o (a) Sr. (a) ................................................................................... ............, 
portador(a) da Cédula de Identidade sob nº ..............................., e CPF sob nº 
......................................, a participar do procedimento licitatório Pregão Presencial nº 
001/2025, sob a modalidade acima, instaurado por este órgão Câmara Municipal de 
Cocalinho - MT. 
 
Na qualidade de representante legal da empresa 
......................................................................................, outorga-se ao acima credenciado, amplos 
poderes, inclusive para formular ofertas e lances de preços, para recebimento de 
intimações e notificações, desistência ou não de recursos, bem como demais atos 
pertinentes ao certame. 
 
 

_______________________/___, ___de______________ 2025. 
 
 
 
 
 

___________________________________________ 
Assinatura do representante legal 

NOME:  
 
 
 

Carimbo do CNPJ 
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ANEXO V  
 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTOS DE REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2025 
 
 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE VEÍCULO 
UTILITÁRIO TIPO PICAPE ZERO KM, CABINE DUPLA, MOTORIZAÇÃO TURBO FLEX, 
CÂMBIO AUTOMÁTICO DE 6 MARCHAS, 4 PORTAS, ANO/MODELO MÍNIMO 
2025/2025, PARA ATENDER AS DEMANDAS DA CÂMARA MUNICIPAL DE COCALINHO 
– MT, Conforme especificado no Anexo II – Termo de Referência/Especificações do 
objeto, parte integrante do presente Edital. 
 
 
A Empresa _____________________, inscrita no CNPJ sob o nº 
_______________________________, com sede na __________________________________, por 
intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a) ___________________, portador(a) do 
Documento de Identidade nº _______________, órgão emissor _________ e do CPF nº 
__________, DECLARA para fins de participação no Pregão Presencial Nº 001/2025, que 
atendem aos requisitos de habilitação, respondendo pela veracidade das informações 
prestadas, na forma da lei, e que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para 
sua habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, 
conforme disposto no inciso I do art. 63º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021. 
 
 
Declaro ainda que conheço e concordo com todos os termos deste Edital. 
 
O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade. 

 
 
 

Local e data 
 
 
 
 
 

Assinatura do representante legal  
CPF:  

Carimbo de CNPJ da empresa: 
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(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 
 

ANEXO VI – DECLARAÇÕES UNIFICADAS 
 
(Nome da Empresa) -----------------------------------, CNPJ N. ------------------------, sediada na Rua ---
-----------------------------------, n. -----------, bairro, -----------------------, CEP-------------- Município -----
--------------------, por seu representante legal abaixo assinado 
 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE  
 
DECLARA, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório, 
sob a modalidade Pregão Presencial nº 001/2025 instaurada pela Câmara Municipal de 
Cocalinho - MT, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder 
Público, em qualquer de suas esferas. Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 
 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO 
 
DECLARA, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua 
habilitação no presente processo e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores. Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 
 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 
DECLARA, sob as penas da lei, que: 
Que cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que a empresa não 
possui menores de dezoito anos em condições de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a e 
de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 
quatorze anos, de acordo com o inciso VI do art. 68º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021. 
 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 
 
DECLARAMOS para fins de atendimento ao que consta do edital do Pregão Presencial nº 
001/2025 da Câmara Municipal de Cocalinho - MT, que a empresa tomamos conhecimento do 
Edital e de todas as condições de participação na Licitação e se compromete a cumprir todos 
os termos do Edital, e a fornecer serviços/produtos de qualidade e nos prazos e locais 
estabelecidos, sob as penas da Lei.  
 

DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA SERVIDOR PÚBLICO OU MEMBRO DE COMISSÃO DA 
ADMINISTRAÇÃO 

 
DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob 
a modalidade Pregão Presencial nº 001/2025, instaurada pelo Poder Legislativo de COCALINHO 
- MT, não integra nosso corpo social, nem nosso quadro funcional empregado público ou 
membro comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Municipal. 
Por ser verdade, firmamos o presente. 
 
 

(Local e Data) 
Assinatura 

(Nome e Número do CPF do Declarante) 
 
 

OBS. Estas declarações deverão ser emitidas em papel timbrado da empresa proponente e 
carimbada com o número do CNPJ. 
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ANEXO VII 
 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 00_/2025 PARA FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE VEÍCULO UTILITÁRIO TIPO PICAPE ZERO KM, PARA 
ATENDER AS DEMANDAS DA CÂMARA MUNICIPAL DE COCALINHO - MT. 

 
Pelo presente instrumento, A CÂMARA MUNICIPAL DE COCALINHO, com sede na Av. 
Araguaia c/ Joaquim de Almeida, s/nº, Setor Beira Rio, na cidade de Cocalinho-MT, 
CEP: 78.680-000, FONE: (66) 35861106, neste ato representado pelo Sr. Jarbas Ribeiro 
de Souza, Presidente da Câmara Municipal, inscrito no CPF sob o nº ***.***.***-**, 
portador da Carteira de Identidade nº *.******-* XXX/XX, representando neste ato a 
Câmara Municipal de Cocalinho – MT, inscrita no CNPJ Nº 01.373.182/0001-09, situada 
no endereço acima citado, e, de outro lado, a empresa ------------------ ---------------------
--------------------------------------------, inscrita no CNPJ sob n° -----------------------------------
------- Inscrição Estadual n° -------------------------, estabelecida na rua------------------------
-------- n° -------, Bairro ------------------------- Cidade -------------------------------------, 
representada neste ato pelo seu Representante Legal, Sr _______________________, 
portador do RG n.º _______ SSP/______, CPF n.º ______________, tendo em vista o Pregão 
Presencial n. xxx/202__, RESOLVEM REGISTRAR OS PREÇOS, nos termos da Lei n. 
14.133/2021, Lei Complementar n. 123/06, Decreto Municipal n. ______ e, 
subsidiariamente, podendo, de modo supletivo, na execução da contratação, serem 
aplicados os Princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de Direito 
Privado, em especial, as Lei n. 8.078/90 e n. 13.655/18 e demais legislações 
complementares para a eventual aquisição do objeto a seguir: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
1.1. Constitui objeto da presente Licitação Registro de preço para futura e eventual 
______________________________, para atender as necessidades do poder legislativo 
municipal, conforme especificações técnicas, condições e quantitativos constantes 
neste Edital e seus Anexos. 
1.2. Conforme especificações técnicas, condições e quantitativos constantes neste 
Edital e seus Anexos. 
1.3. Os preços, a quantidades e as especificações dos itens registrados nesta Ata, 
encontram-se indicados na tabela abaixo: 
 
CONFORME TABELA DO TERMO DE REFERÊNCIA 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 
 
2.1. A vigência da Ata será de 01 (um) ano, contado de __/__/__ a __/__/__, podendo ser 
prorrogada uma vez, por igual período, desde que comprovado a vantajosidade dos 
preços registrados. 
2.2. Os prazos desta Ata serão contados excluindo-se o dia do começo e incluindo-se 
o do vencimento. 
2.3. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na Ata de Registro de 
Preços, bem como a renovação de suas quantidades quando de eventual prorrogação 
da vigência. 
2.4. A Administração não poderá contratar o objeto deste instrumento quando o 
fornecedor tiver sido penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade, 
suspensão temporária ou impedimento de licitar e contratar com o poder público, 
observadas as abrangências de aplicação. 
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CLÁUSULA TERCEIRA – DA REVISÃO E CANCELAMENTO 
 
3.1. A Administração elaborará pesquisa de mercado, mediante provocação do fiscal 
da ata de registro de preços, a cada 180 (cento e oitenta) dias, a fim de ratificar a 
vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 
3.2. De posse da pesquisa realizada, o fiscal deverá encaminhar seu resultado ao órgão 
gerenciador seja para ratificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata ou 
notificar o fornecedor para rever os preços registrados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado. 
3.3. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado verso os preços registrados, cabendo à 
Administração, através do órgão gerenciador, convocar o fornecedor para 
negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 
3.4. Caso o fornecedor não aceitar a redução dos seus preços aos valores praticados 
pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de 
penalidade, cabendo a Administração convocar, dentro da ordem de classificação, os 
fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a 
classificação original. 
3.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, é facultado ao fornecedor requerer, 
antes do pedido de fornecimento, a revisão do preço registrado, mediante 
demonstração de fato superveniente que tenha provocado elevação relevante nos 
preços praticados no mercado. 
3.6. A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico-financeiro 
serão do fornecedor da Ata de Registro de Preços, cabendo ao órgão gerenciador, a 
análise e deliberação a respeito do pedido. 
3.7. Se o fornecedor não comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro e a 
existência de fato superveniente, o pedido será indeferido pela Administração e o 
fornecedor continuará obrigado a cumprir os compromissos pelo valor registrado na 
Ata de Registro de Preços, sob pena de cancelamento do registro do preço do 
fornecedor e de aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital. 
3.8. Comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro decorrente de fato 
superveniente que prejudique o cumprimento da ata, a Administração Pública 
poderá efetuar a revisão do preço registrado no valor pleiteado pelo fornecedor, caso 
este esteja de acordo com os valores praticados pelo mercado, ou apresentar 
contraproposta de preço, compatível com o vigente no mercado para a garantia do 
equilíbrio econômico-financeiro. 
3.9. Caso não aceite a contraproposta de preço apresentada pela Administração, o 
fornecedor será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 
3.10. Liberado o fornecedor na forma do subitem anterior, o órgão gerenciador da ata 
poderá convocar os demais fornecedores, observando a ordem de classificação 
original da licitação, para que manifestem interesse em assumir o fornecimento dos 
bens, pelo valor da contraproposta apresentada pela Administração. 
3.11. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 
da contratação mais vantajosa. 
3.12. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro dos preços registrados, 
passarão por análise contábil e jurídica do órgão gerenciador, cabendo à autoridade 
competente para a homologação da licitação para registro de preços a decisão sobre 
o pedido. 
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3.13. Deferido o pedido, o reequilíbrio econômico-financeiro será registrado por 
aditamento à Ata de Registro de Preços. 
3.14. O registro do fornecedor será cancelado, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa, quando: 

a) descumprir as condições da ata de registro de preços; 
b) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela Administração, sem justificativa aceitável; 
c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou 
d) sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

3.15. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, fato do príncipe ou em decorrência de 
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução obrigações previstas na ata, devidamente comprovados e justificados. 
 

CLÁUSULA QUARTA – DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 

 
4.1. O gerenciamento deste instrumento caberá ao Município de Cocalinho/MT, por 
meio do setor solicitante, devendo ser observado o aspecto operacional e jurídico. 
 

CLÁUSULA QUINTA – PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E RECEBIMENTO DO 
PRODUTOS 

 
5.1. É responsabilidade da empresa fornecedora a entrega do objeto conforme 
especificações e demais disposições deste termo de referência e nas condições 
estabelecidas no edital. 
5.2. O veículo deverá ser entregue no prazo de máximo de até 25 (vinte e cinco) dias 
úteis, contados do recebimento da nota de autorização de despesa, onde a empresa 
contratada efetuará a entrega, na sede do Poder Legislativo, ou em local previamente 
designado, em conformidade com a necessidade e prazo definido pelo solicitante, nos 
locais indicados pelo responsável, sem custos adicionais ao objeto contratado após 
recebimento de Autorização de Fornecimento expedido pelo solicitante. 
5.3. É responsabilidade da empresa fornecedora a entrega do veículo, no horário e 
data estipulada, bem como nas condições estabelecidas nesse termo. 

5.3.1. Serão recebidos apenas os itens descritos nas quantidades estabelecidas nas 
Autorizações de Fornecimento. A empresa contratada deverá seguir as orientações 
do fiscal de contrato. 
5.3.2. A empresa deverá colocar à disposição do contratante todos os meios 
necessários à comprovação da qualidade do veículo entregue, permitindo 
verificação de sua conformidade com as especificações. 
5.3.3. O veículo deverá ser conferido na presença do fiscal de contrato responsável. 
5.3.4. O veículo deverá ser de exímia qualidade, não será tolerada a entrega de itens 
reciclados ou reutilizados como itens solicitados. 
5.3.5. Em caso de não cumprimento das especificações exigidas, ou de erro e defeito 
na entrega do item, a empresa contratada deverá efetuar a entrega de novo item no 
prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, arcando com todas as despesas 
decorrentes da locomoção e troca do item solicitado. 
5.3.6. O item será solicitado pela CONTRATANTE conforme necessidade e deverá ser 
entregue de forma imediata após a solicitação, e, somente serão atestados os que 
forem solicitados. 
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5.3.7. O item, será previamente solicitado de acordo com a necessidade do solicitante. 
 

CLÁUSULA SEXTA – PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 
 
Recebimento 
 
6.1. O veículo será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 
Referência e na proposta. 
6.2. O veículo poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do 
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no 
Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituído no prazo máximo de 72 
(setenta e duas) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades. 
6.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 72 (setenta e duas) horas, a contar 
do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela 
Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do bem e consequente 
aceitação mediante termo detalhado. 
6.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 
aferição do atendimento das exigências contratuais. 
6.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 
2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à 
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
6.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto 
ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 
verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não 
será computado para os fins do recebimento definitivo. 
6.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança dos itens nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato. 
 
Liquidação 
 
6.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, será 
encaminhada para liquidação. 
6.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos 
necessários e essenciais do documento, tais como:  

6.9.1. O prazo de validade; 
6.9.2. A data da emissão;  
6.9.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;  
6.9.4. O período respectivo de execução do contrato;  
6.9.5. O valor a pagar; e  
6.9.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se 
o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
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6.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal.    
6.12. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado 
uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
6.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   
6.14. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias 
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 
assegurada ao contratado a ampla defesa.  
6.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela extinção do contrato, caso o contratado não 
regularize sua situação.   
 
Prazo de pagamento 
 
6.16. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da 
finalização da liquidação da despesa. 
6.17. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data 
de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice INPC (ÍNDICE NACIONAL 
PREÇOS AO CONSUMIDOR) de correção monetária. 
 
Forma de pagamento 
 
6.18. O pagamento será efetuado em 18 (dezoito) parcelas de igual valor, e serão 
realizados por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 
6.19. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 
7.1. São obrigações da Administração Pública: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo fornecedor 
contratado, de acordo com este instrumento; 
b) Receber e acompanhar a entrega dos itens solicitados, nos prazos e condições 
estabelecidas no presente instrumento; 
c) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos itens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes neste instrumento, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo;  
d) O recebimento provisório dar-se-á pelo responsável do Setor solicitante, no ato 
da entrega do bem e da nota fiscal pela adjudicatária, sendo que este recebimento 
não implica a sua aceitação; 
e) O recebimento definitivo dar-se-á após a verificação do cumprimento das 
especificações do bem, nos termos do presente edital, no prazo máximo de 05 
(cinco) dias; 
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f) Comunicar o fornecedor contratado, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou     
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, no total ou 
em parte, às suas expensas;  
g) Gerenciar a presente ata de registro de preço e autorizar adesão quando for o 
caso. 
h) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do fornecedor 
contratado, por meio de servidor especialmente designado;  
i) Efetuar o pagamento ao fornecedor contratado no valor correspondente ao 
fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos;  
j) Aplicar ao fornecedor contratado as sanções previstas na lei e neste 
instrumento;  
k) Notificar os emitentes das garantias contratuais, quando for o caso, quanto ao 
início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas 
contratuais. 
l) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
fornecedor contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de seus atos, seja 
por meio de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 

7.2. São obrigações do fornecedor contratado: 
a) Cumprir todas as obrigações constantes neste instrumento, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto e, ainda:  
b) Efetuar a entrega dos itens em perfeitas condições, nas embalagens originais, 
sem furos, rasgos, amassados, trincado ou quebrados, ou seja, sem qualquer tipo de 
avaria, contendo marca e demais informações pertinentes conforme especificações; 
c) Responder legal e financeiramente por todas as obrigações e compromissos 
contraídos com terceiros, para a execução deste instrumento, bem como, pelos 
encargos trabalhistas, previdenciárias, fiscais, securitários, comerciais e outros afins, 
quaisquer que sejam as rubricas, a elas não se vinculando o CONTRATANTE a 
qualquer título, nem mesmo sob o fundamento de solidariedade; 
d) Será responsável pelo fornecimento dos bens dentro dos padrões adequados 
de qualidade e segurança e demais quesitos previstos na lei 8078/90, assegurando 
todos os direitos inerentes à qualidade de consumidor ao Contratante; 
e) A adjudicatária será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscal e comercial; 
f) Obrigar-se-á em um prazo máximo de (__________) dias contados da entrega 
do produto, solucionar quaisquer problemas com os itens adquiridos, inclusive com 
reposição dos mesmos se por ventura não estiverem atendendo as finalidades 
propostas, desde que a reclamação esteja devidamente documentada pela unidade 
e descartadas o uso inadequado; 
g) Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, 
descarregamento e quaisquer outros custos decorrentes direta e indiretamente do 
fornecimento do objeto desta licitação, correrão por conta exclusivos da contratada; 
h) O fornecedor terá que apresentar a Nota Fiscal no ato da entrega para 
conferência e acompanhada de cópia da autorização de fornecimento, certidão 
estadual, federal e municipal, trabalhista e de regularidade de FGTS, obedecendo 
rigorosamente conforme exigido; 
i) O recebimento definitivo não excluirá a responsabilidade da CONTRATADA 
pela perfeita qualidade do bem fornecido; 
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j) Os itens deverão ser de primeira qualidade, sendo aplicadas todas as normas 
e exigências do Código de Defesa do Consumidor e atenderem as normas de 
segurança previstas em lei.  
k) O prazo de garantia será contado a partir da data de emissão da nota fiscal de 
venda dos produtos, todos os produtos deverão possuir no mínimo garantia de 12 
(doze) meses, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor; 
l) Não transferir, no todo ou em parte, o objeto da presente licitação; 
m) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 
o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  
n) Comunicar à Administração Pública Municipal, no prazo máximo de 24 (vinte 
e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o 
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
o) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 
informação por eles solicitados; 
p) Responsabilizar-se por todo e qualquer dano causado à Administração ou 
terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 
q) Manter as mesmas condições de habilitação constantes no presente 
instrumento; 
r) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, 
cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá 
onerar o objeto da Ata de Registro de Preços; 
s) Responsabilizar-se por todas as despesas quanto ao envio dos itens para troca, 
no caso de os referidos não atenderem as especificações; 
t) Cumprir, durante todo o período de execução da Ata de Registro de Preços, a 
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na 
legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
u) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento da Ata de Registro de Preços e ou contrato;   
v) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente 
em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

 
CLÁUSULA OITAVA – DOS RECURSOS E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
8.1. As despesas necessárias para execução do objeto desta ata de registro de preços 
serão cobertas com recursos provenientes das dotações orçamentárias de cada órgão 
ou entidade participante. 
 

CLÁUSULA NONA – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR 
ÓRGÃO OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES 
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9.1. Fica autorizada a adesão a esta ata de registro de preços por órgãos ou entidades 
das Administrações Públicas Municipais, nos termos do §3º, do art. 86 da Lei 14.133/2021 
e Decreto Municipal nº 2406/2024. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA ATA 
 
10.1. A ata de registro de preços deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo 
com as cláusulas avençadas e as normas da Lei 14.133/2021, e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.  
10.2. A ata de registro de preços será acompanhada por um fiscal cujas atribuições são 
relativos aos aspectos administrativos contratuais da ata, como: instruir o processo 
com toda a documentação relativa à execução/fornecimento e fiscalização da Ata de 
Registro de Preços,  acompanhar a manutenção das condições habilitatórias, conferir 
a importância a ser paga, notificar sobre as irregularidades encontradas, adotar as 
medidas preparatórias para aplicação de sanção administrativa, promover a gestão 
documental, etc. 
10.3. A ata de registro de preços será fiscalizada por um fiscal cujas atribuições são 
relativas à execução do objeto. 
10.4. Após a assinatura da ata de registro de preços o fiscal em conjunto com o gestor 
elaborará o plano de fiscalização da execução do objeto que terá como referência o 
Edital e a presente ata de registro de preços e constará as estratégias de execução e 
fiscalização do objeto contratual, conforme estabelecido no Decreto Municipal 
__/202_. 
10.5. A execução do objeto contratual deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio 
de instrumentos de controle, que compreendam, quando for o caso, a mensuração 
dos seguintes aspectos: 

a) os resultados alcançados em relação a Ata de Registro de Preços, com a 
verificação dos prazos de execução e da qualidade demandada;  
b) o cumprimento das demais obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; 
e  
c) a satisfação do público usuário, quando cabível. 

10.6. O fiscal deverá verificar ainda os impactos sobre o pagamento, nas situações em 
que o fornecedor:  

a) Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade 
mínima exigida as atividades contratadas;  
b) Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.  

10.7. O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pelo 
fornecedor, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, 
ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Edital e na legislação 
vigente, podendo culminar em rescisão contratual.  
10.8. O produto será recebido provisoriamente em 24 (vinte e quatro) horas, e para 
tanto deverá observar se o produto está condizente com a fatura, com as informações 
na embalagem, com o previsto na Ata de Registro de Preços ou documento 
equivalente, com a Nota de Empenho, assim como observar se o produto está sendo 
entregue em perfeitas condições de consumo e dentro do prazo de validade do 
produto. 
10.9. O fiscal deverá anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do objeto contratual, determinando o que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados.  
10.10. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste instrumento, devendo ser substituídos no 
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prazo de 05 (cinco), a contar da notificação do fornecedor, às suas custas, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades.  
10.11. Os produtos serão recebidos definitivamente no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e 
quantidade do material, conferência da autenticidade da Nota Fiscal e suas certidões 
negativas fiscais e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.  
10.12. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 
do fornecedor pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do objeto contratual. 
10.13. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com o art. 120 e 140 da Lei nº 14.133, de 2021. 
10.14. O Fiscal indicado para a presente ata de registro de preços será designado por 
portaria. 
10.15. As notificações serão comunicadas preferencialmente por meio de endereço 
eletrônico do fornecedor, devendo este informar em seus documentos as 
informações necessárias para tanto, e eventualmente mediante ofício de forma 
presencial. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
11.1. Comete infração administrativa a licitante que cometer, por dolo ou culpa, 
quaisquer das infrações previstas na Lei Federal n. 14.133/2021, quais sejam: 

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Dar causa à inexecução total do contrato; 
d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 
f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado; 
h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
i) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. A licitante/contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
sanções mencionadas abaixo, de acordo com a Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 
2021: 

a) Advertência; 
b) Multa Moratória; 
c) Multa Compensatória; 
d) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) 
anos; 
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e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável 
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos 
os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos. 
11.2.1. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou 
não, à penalidade de multa. 

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) As peculiaridades do caso concreto; 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) Os danos que dela provierem para a administração pública; 
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

11.4. O processo de aplicação das penalidades previstas acima respeitará o devido 
processo legal e a ampla defesa da licitante/contratada. 
11.5. Aplicar-se-á a advertência como instrumento de diálogo e correção de conduta 
ensejadora de infração administrativa, da qual não cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, dentre elas: 

a) Descumprimento de pequena relevância de obrigação legal ou infração a lei, 
quando não se justificar aplicação de sanção mais grave;  
b) Inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena 
relevância, a critério da administração, quando não se justificar aplicação de sanção 
mais grave. 

11.6. A sanção de multa compensatória será aplicada ao responsável por qualquer das 
infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 
2021, calculada na forma prevista no edital ou no contrato, não podendo ser inferior a 
0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor 
contratado, observando-se os seguintes parâmetros: 

11.6.1. De 0,5% (cinco décimos por cento) a 5% (cinco por cento) do valor contratado, 
para aquele que: 

a) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame, previsto no art. 155, 
IV da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021; 
b) Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado, previsto no art. 155, V da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril 
de 2021; 

11.6.2. De 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso 
de: 

a) Recusa do adjudicatário em efetuar o reforço de garantia contratual; 
b) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, 
previsto no art. 155, VI da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021; 

11.6.3. De 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela do objeto 
não executada/inadimplente, em caso de: 

a) Inexecução parcial do contrato previsto no art. 155, I da Lei Federal n. 14.133, de 01 
de abril de 2021; 

11.6.4. De 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, em 
caso de inexecução total do contrato, previsto no art. 155, III da Lei Federal n. 14.133, 
de 01 de abril de 2021; 
11.6.5. De 20% (vinte por cento) a 30% (vinte por cento) sobre o valor contratado, em 
caso de: 
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a) Apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato, previsto no art. 155, 
VIII da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021; 
b) Fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do contrato, 
previsto no art. 155, IX da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021; 
c) Comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza, previsto no art. 155, X 
da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021; 
d) Prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação, previsto no 
art. 155, XI da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021; 
e) Prática de ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 01 de agosto de 2013¸ 
previsto no art. 155, XII da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021; 
f) Entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a 
que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações 
contratadas; 
g) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, 
previsto no art. 155, II da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021. 

11.7. A multa moratória é a sanção pecuniária que será imposta ao 
fornecedor/contratado que entregar o objeto ou executar o serviço contratado de 
forma integral, tal qual solicitado, porém com atraso injustificado em relação ao prazo 
fixado no contrato, e será aplicada nos seguintes percentuais: 

11.7.1. 0,2% (dois décimos percentuais) por dia de atraso, sobre o valor da parcela 
executada em desconformidade com o prazo previsto no contrato, até 10 (dez) dias 
de atraso; 
11.7.2. 0,3% (três décimos percentuais) por dia de atraso a partir do 11º (décimo 
primeiro dia) até o 20º (vigésimo) dia de atraso, a ser calculado sobre o valor da 
parcela executada em desconformidade com o prazo previsto no contrato; 
11.7.3. 0,5% (cinco décimos percentuais) por dia de atraso a partir do 21º (vigésimo 
primeiro) até o 30º (trigésimo dia) dia de atraso, a ser calculado sobre o valor da 
parcela executada em desconformidade com o prazo previsto no contrato; 
11.7.4. Após o 30º (trigésimo) dia de atraso, será analisada as justificativas 
apresentadas pelo fornecedor/contratado e avaliado se persiste o interesse em 
manter a contratação ou se é mais vantajoso rescindi-la, conforme art. 137 e 
seguintes da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021. 
11.7.5. Constatado o atraso na entrega de bens ou na execução de serviços, o gestor 
do contrato, auxiliado pelo fiscal do contrato e áreas técnicas deverá iniciar os 
procedimentos para abertura de processo administrativo punitivo, que deverá 
observar os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

11.8. Será aplicada a sanção de impedimento de licitar e contratar com a 
Administração Pública Municipal, direta ou indireta, pelo prazo máximo de três anos, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, observando-se os 
parâmetros estabelecidos, aos responsáveis pelas seguintes infrações:  

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo:  

a.1) Pena - impedimento pelo período de um ano até dois anos.  
b) Dar causa à inexecução total do contrato:  

b.1) Pena - impedimento pelo período de um ano até três anos.  
c) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame:  

c.1) Pena - impedimento pelo período de um mês até seis meses.  
d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado:  

d.1) Pena - impedimento pelo período de um mês até seis meses.  
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e) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta:  

e.1) Pena - impedimento pelo período de seis meses até um ano.  
f) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado.  

f.1) Pena - impedimento pelo período de seis meses até um ano. 
g) Reincidência na sanção de advertência dentro do prazo de 12 (doze) meses, 
sem que o fornecedor tenha adotado as medidas corretivas no prazo determinado 
pela Administração Pública Municipal: 

g.1) Pena - impedimento pelo período de um mês até seis meses. 
h) Promover a alteração da quantidade ou qualidade dos serviços prestados ou 
obra executada de forma unilateral. 

h.1) Pena - impedimento pelo período de seis meses até um ano. 
11.8.1. As penalidades descritas no caput do presente artigo se aplicam também nos 
casos em que o instrumento que vincula as partes seja Ata de Registro de Preços;  
11.8.2. A pena de suspensão poderá ser aplicada cumulativamente com as sanções 
de multa. 
11.8.3. A penalidade de impedimento de licitar e contratar com a Administração 
Pública Municipal não será cabível quando se justificar a imposição de penalidade 
mais grave, quando então será aplicada a penalidade de declaração de 
inidoneidade. 

11.9. A aplicação da sanção de impedimento de licitar e contratar com a 
Administração Pública Municipal, acarretará a rescisão contratual prevista no art. 137 
e seguintes da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021. 
11.10.  O impedimento não atinge outros Contratos/Atas de Registro de Preços que 
estejam vigentes com o fornecedor/contratado penalizado, desde que não tenham 
relação com a execução do contrato que deu origem à sanção. 
11.11.  A penalidade de impedimento de licitar e contratar aplicada ao 
fornecedor/contratado estende-se às pessoas jurídicas que possuam objeto social 
similar e das quais sejam participantes um ou mais sócios que compõem o quadro 
societário da empresa penalizada, ou quando, pelas circunstâncias do caso e pelos 
elementos probatórios, restar comprovado que a pessoa jurídica foi constituída com 
o fim de frustrar os efeitos da penalidade aplicada. 

a) Para os fins do disposto pelo caput, é lícito à autoridade competente valer-se do 
instituto da desconsideração da personalidade jurídica, conforme previsto pelo art. 
160 da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021. 

11.12. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar será aplicada ao 
fornecedor/contratado responsável pelas infrações administrativas abaixo descritas, 
bem como pelas infrações administrativas previstas no caput do art. 537 deste Título 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção nele referida, e o 
impedirá de licitar ou contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
de todos os entes federativos pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos, 
observando-se os seguintes parâmetros: 

a) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato:  

a.1) Pena - de três anos até quatro anos. 
b) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato:  

b.1) Pena - de três anos até seis anos.  
c) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza:  

c.1) Pena - de três anos até seis anos.  
d) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação:  

d.1) Pena - de três anos até cinco anos. 
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e) V - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 01 de agosto 
de 2013: 

e.1) Pena - de três anos até seis anos.  
11.13. A aplicação da declaração de inidoneidade para licitar e contratar deve ser 
precedida de análise jurídica. 
11.14. A aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar, não 
afasta a possibilidade de aplicação da pena de multa compensatória 
cumulativamente à sanção mais grave. 
11.15. A aplicação da declaração de inidoneidade para licitar e contratar aplicada ao 
fornecedor/contratado estende-se às pessoas jurídicas que possuam objeto social 
similar e das quais sejam participantes um ou mais sócios que compõem o quadro 
societário da empresa penalizada, ou quando, pelas circunstâncias do caso e pelos 
elementos probatórios, restar comprovado que a pessoa jurídica foi constituída com 
o fim de frustrar os efeitos da penalidade aplicada. 

a) Para os fins do disposto pelo caput, é lícito à autoridade competente valer-se do 
instituto da desconsideração da personalidade jurídica 

11.16. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções acima, com exceção à 
advertência, demandará a instauração de processo de responsabilização a ser 
conduzido por uma Comissão Especial, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos 
e intimará a licitante/contratada para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 
produzir.  
11.17. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções, 
contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade competente que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar, encaminhará o recurso com 
sua motivação à Autoridade Superior, que deverá proferir sua decisão. 
11.18. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 
11.19. A aplicação das sanções previstas nos itens acima admite a reabilitação da 
licitante/contratada perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, exigidos 
e poderá ser requerida pela parte, quando couber: 

a) Reparação integral do dano causado à Administração Pública; 
b) Pagamento da multa; 
c) Transcurso do prazo mínimo de um ano da aplicação da penalidade, no caso de 
impedimento de licitar e contratar, ou de três anos da aplicação da penalidade, no 
caso de declaração de inidoneidade; 
d) Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
12.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 
12.2. Os casos omissos serão decididos pela Administração Pública, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e Decreto Municipal ________ e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código 
de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 
12.3. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio 
de lavratura de termo aditivo a presente Ata de Registro de Preços. 
12.4. Incumbirá à Administração Pública divulgar o presente instrumento no Portal 
transparência do município, assim como no Diário Oficial dos Municípios (AMM). 
12.5. Fica eleito o foro da Comarca de Água Boa/MT como competente para dirimir 
quaisquer questões oriundas da presente ARP, que não puderem ser resolvidas pela 
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via administrativa, inclusive os casos omissos, com renúncia de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. 
 
E, por estarem de acordo, após lido e achado conforme, as partes assinam a presente 
Ata em 02 vias de igual teor e forma, para um só efeito legal, ficando uma via 
arquivada no arquivo passivo administrativo. 
 
 
 _________________, __ de ____________ de 2025. 
 
 

 
 

______________________________________________ 
CÂMARA MUNICIPAL DE COCALINHO - MT 

Jarbas Ribeiro de Souza   
Presidente da Câmara Municipal 

 
 
 
 
 

______________________________________________ 
FORNECEDOR 
CONTRATADA 
Responsável 
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ANEXO VIII - MINUTA DE CONTRATO 
 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2025 
PROCESSO Nº 001/2025 

 
CONTRATO Nº ___/2025 PARA AQUISIÇÃO DE VEÍCULO UTILITÁRIO TIPO PICAPE 
ZERO KM, QUE CELEMBRAM ENTRE A EMPRESA ________________________ E O 
MUNICÍPIO DE COCALINHO – MT. 

 
Pelo presente instrumento contratual, a CÂMARA MUNICIPAL DE COCALINHO - MT, 
com sede na Av. Araguaia c/ Joaquim de Almeida, s/nº, Setor Beira Rio, na cidade de 
Cocalinho-MT, CEP: 78.680-000, FONE: (66) 3586-1106, neste ato representado pelo Sr. 
JARBAS RIBEIRO DE SOUZA, Presidente da Câmara Municipal, inscrito no CPF sob o 
nº ***.***.***-**, portador da Carteira de Identidade nº *.******-* xxx/MT, representando 
neste ato a Câmara Municipal de Cocalinho – MT, inscrita no CNPJ Nº 01.373.182/0001-
09, situada no endereço acima citado, e, de outro lado, a empresa ------------------ ------
-----------------------------------------------------------, inscrita no CNPJ sob n° --------------------
---------------------- Inscrição Estadual n° -------------------------, estabelecida na rua---------
----------------------- n° -------, Bairro ------------------------- Cidade -------------------------------
------, representada neste ato pelo seu Representante Legal, Sr _______________________, 
portador do RG n.º _______ SSP/______, CPF n.º ______________, chamado simplesmente 
de CONTRATADA, resolvem celebrar o presente contrato nos termos do processo 
licitatório n° 0__/2025, realizado na modalidade de Pregão Presencial nº 00_/2025, 
para Registro de Preços, regido pela Lei 14.133/21 e o Decreto Municipal 0__/2024, 
mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
 
1.1. O objeto do presente instrumento é a AQUISIÇÃO DE VEÍCULO UTILITÁRIO TIPO 
PICAPE ZERO KM, PARA ATENDER AS DEMANDAS DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
COCALINHO - MT, conforme especificados no Anexo II – Termo de 
Referência/Especificações do objeto, parte integrante do Edital, abaixo os itens que 
constam do Contrato advindo da Ata de Registro de Preços ___/2025 Pregão 
Presencial 00_/2025 a saber:  
 
CONFORME TABELA DO TERMO DE REFERÊNCIA 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de até 12 (doze) meses contados da 
assinatura do contrato. 
2.2. O prazo de vigência da contratação será automaticamente prorrogado quando 
seu objeto não for concluído no período firmado no contrato, nos termos do art. 111 da 
Lei 14.133/2021. 
2.3. Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado: 

a) O contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções 
administrativas; 
b) A Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.  

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO CONTRATUAL 
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3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 
como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do 
objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 

CLÁUSULA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
4.1. Não será admitida subcontratação do objeto contratual 
 

CLÁUSULA QUINTA – DA MEDIÇÃO E PAGAMENTOS 
 
Recebimento 
 
5.1. O veículo será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 
Referência e na proposta. 
5.2. O veículo poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do 
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no 
Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituído no prazo máximo de 72 
(setenta e duas) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades. 
5.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 72 (setenta e duas) horas, a contar 
do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela 
Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do bem e consequente 
aceitação mediante termo detalhado. 
5.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 
aferição do atendimento das exigências contratuais. 
5.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 
2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à 
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
5.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto 
ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 
verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não 
será computado para os fins do recebimento definitivo. 
5.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança dos itens nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato. 
 
Liquidação 
 
5.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, será 
encaminhada para liquidação. 
5.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos 
necessários e essenciais do documento, tais como:  

5.9.1. O prazo de validade; 
5.9.2. A data da emissão;  
5.9.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;  
5.9.4. O período respectivo de execução do contrato;  
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5.9.5. O valor a pagar; e  
5.9.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se 
o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
5.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal.    
5.12. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado 
uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
5.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   
5.14. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias 
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 
assegurada ao contratado a ampla defesa.  
5.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela extinção do contrato, caso o contratado não 
regularize sua situação.   
 
Prazo de pagamento 
 
5.16. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da 
finalização da liquidação da despesa. 
5.17. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data 
de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice INPC (ÍNDICE NACIONAL 
PREÇOS AO CONSUMIDOR) de correção monetária. 
 
Forma de pagamento 
 
5.18. O pagamento será efetuado em 18 (dezoito) parcelas de igual valor, e serão 
realizados por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 
5.19. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 
 

CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE DE PREÇOS 
 
6.1. Os valores contratados inicialmente são fixos e irreajustáveis, salvo com a condição 
de restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, mediante 
requerimento e justificativa expressos do Detentor e comprovação documental, 
decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que 
eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão contratante 
promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas 
na legislação. 
6.2. O Contratante acompanhará a evolução dos preços de mercado, com a finalidade 
de verificar sua compatibilidade com aqueles contratados. 
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CLÁUSULA SÉTIMA – DO RECURSO ORÇAMENTÁRIO 

 
7.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento da Câmara Municipal de Cocalinho, LOA 2025. 
 
7.2. As despesas possuem compatibilidade com as demais Leis Orçamentárias 
(LDO/PPA) e serão previamente empenhadas, nos termos do art. 58 e seguintes, da 
Lei Federal n° 4.320/64. 
 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
8.1. Supervisionar a execução do objeto, promovendo o acompanhamento e a 
fiscalização sob os aspectos quantitativos e qualitativos.  

a) Notificar, por escrito e verbalmente à CONTRATADA sobre a ocorrência de 
eventuais imperfeições no curso da execução do objeto, fixando prazo para a sua 
correção. 
b) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas 
obrigações dentro das normas e condições contratuais.  
c) Prestar à CONTRATADA todas as informações solicitadas e necessárias para o 
cumprimento do objeto;  
d) Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos em desacordo com as obrigações 
assumidas pela empresa na sua proposta.  
e) Colocar à disposição da CONTRATADA os elementos e informações necessárias à 
execução do objeto;  
f) Não permitir que o pessoal da CONTRATADA execute tarefas em desacordo com 
as condições preestabelecidas.  
g) Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, dos produtos a serem 
entregues.  
h) Exigir o imediato afastamento de qualquer funcionário ou preposto da 
CONTRATADA que não mereça sua confiança, que embarace a fiscalização ou que 
se conduza de modo inconveniente ou incompatível com o exercício de suas 
funções.  
i) Efetuar o pagamento devido pela perfeita execução do contrato, desde que 
cumpridas todas as formalidades e exigências do contrato.  
j) Aplicar multas ou penalidades, quando do não cumprimento do contrato ou ações 
previstas neste Termo;  
k) Fazer deduzir diretamente da fonte multas e demais penalidades previstas neste 
instrumento;  
l) Atuar com poder de império suspendendo a execução do contrato sem ônus para 
a Administração a qualquer tempo, resguardando a CONTRATADA de seus direitos 
adquiridos; 
m) Rejeitar os produtos entregues em desconformidade com o presente 
instrumento 

 
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
9.1. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto deste Contrato, utilizando-se 
de empregados treinados, sem antecedentes criminais por improbidade ou 
prevaricação e de bom nível moral na prestação dos serviços em conformidade com 
o objeto.  
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a) Prestar esclarecimento a CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados 
que a envolvam, bem como relatar toda e qualquer irregularidade observada em 
função da execução do objeto, bem assim tomar providências necessárias imediatas 
para a correção, evitando repetição dos fatos.  
b) Acatar as orientações do Fiscal do Contrato ou seu representante legal, 
sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE.  
c) Zelar para que sejam cumpridas as normas relativas à segurança e a prevenção 
de acidentes.  
d) Dispor de quadro de pessoal suficiente para garantir a execução do objeto – 
cumprindo os prazos previstos neste instrumento, sem interrupção, seja por motivo 
de férias, descanso semanal, licença, falta ao trabalho, demissão e outras análogas 
obedecidas às disposições da legislação trabalhista vigente.  
e) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação.  
f) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários, trabalhistas, 
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato, sob pena de rescisão 
contratual, sem prejuízo das demais sanções;  
g) Realizar a entrega dos produtos em conformidade e no prazo estabelecido neste 
instrumento. 
h) A contratada tem a obrigação de manter, durante toda a execução do contrato, 
em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação, podendo a qualquer tempo o gestor 
do contrato diligenciar a apresentação de qualquer documento previsto no edital;  
i) O contratado é responsável pelos danos causados diretamente à Administração 
ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
pelo órgão interessado. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA  
 
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 
11.1. O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei 14.133/2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial.  
11.2. O Contrato será acompanhado por um fiscal cujas atribuições são relativas aos 
aspectos administrativos contratuais da ata, como: instruir o processo com toda a 
documentação relativa à execução/fornecimento e fiscalização do Contrato, 
acompanhar a manutenção das condições habilitatórias, conferir a importância a ser 
paga, notificar sobre as irregularidades encontradas, adotar as medidas preparatórias 
para aplicação de sanção administrativa, promover a gestão documental, etc. 
11.3. O Contrato será fiscalizado por um fiscal cujas atribuições são relativas à execução 
do objeto. 
11.4. Após a assinatura da ata de registro de preços o fiscal em conjunto com o gestor 
elaborará o plano de fiscalização da execução do objeto que terá como referência o 
Edital e o presente contrato e constará as estratégias de execução e fiscalização do 
objeto contratual conforme estabelecido no Decreto Municipal __/202_. 
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11.5. A execução do objeto contratual deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio 
de instrumentos de controle, que compreendam, quando for o caso, a mensuração 
dos seguintes aspectos: 

a) os resultados alcançados em relação ao contrato, com a verificação dos prazos de 
execução e da qualidade demandada;  
b) o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e  
c) a satisfação do público usuário, quando cabível. 

11.6. O fiscal deverá verificar ainda os impactos sobre o pagamento, nas situações em 
que o fornecedor:  

a) Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade 
mínima exigida as atividades contratadas;  
b) Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.  

11.7. O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pelo 
fornecedor, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, 
ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Edital e na legislação 
vigente, podendo culminar em rescisão contratual.  
11.8. O produto será recebido provisoriamente em 24 (vinte quatro) horas, e para tanto 
deverá observar se o produto está condizente com a fatura, com as informações na 
embalagem, com o previsto na Ata de Registro de Preços ou documento equivalente, 
com a Nota de Empenho, assim como observar se o produto está sendo entregue em 
perfeitas condições. 
11.9. O fiscal deverá anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do objeto contratual, determinando o que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados.  
11.10. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste instrumento, devendo ser substituídos no 
prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação do fornecedor, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  
11.11. Os produtos serão recebidos definitivamente no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e 
quantidade do material, conferência da autenticidade da Nota Fiscal e suas certidões 
negativas fiscais e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.  
11.12. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 
do fornecedor pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do objeto contratual. 
11.13. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com o art. 120 e 140 da Lei nº 14.133, de 2021. 
11.14. O Fiscal indicado para a presente ata de registro de preços será designado por 
portaria. 
11.15. As notificações serão comunicadas preferencialmente por meio de endereço 
eletrônico do fornecedor, devendo este informar em seus documentos as 
informações necessárias para tanto, e eventualmente mediante ofício de forma 
presencial. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
 
12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do Art. 124 da Lei nº 
14.133/2021. 
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12.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei nº 
14.133/2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
12.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 
 
13.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente 
motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as 
situações previstas nos incisos I a IX do art. 137 da Lei 14.133/2021. 
13.2. A extinção do contrato poderá ser: 

I - Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 
descumprimento decorrente de sua própria conduta; 
II - Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por 
comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 
III - Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória 
ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

13.3. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção 
consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo. 
13.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar as 
consequências indicadas no art. 139 da Lei 14.133/2021, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei 14.133/2021 e no Termo de Referência, anexo ao Edital. 
13.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes 
aspectos, conforme o caso: 

13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
13.5.3. Indenizações e multas. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES 
 
14.1. Sem prejuízo da cobrança de perdas e danos, o Município poderá sujeitar a 
Detentora/Contratada às penalidades seguintes: 

a) Suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração direta e indireta, 
pelo prazo de até 03 (três) anos (art. 156, III, da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021), em 
função da natureza e da gravidade da falta cometida ou enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição à pessoa física ou jurídica que praticar quaisquer 
atos previstos no art. 155º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021; 
b) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA, considerando, para tanto, reincidência de faltas, sua natureza e gravidade. 
O ato da declaração de inidoneidade será proferido por Autoridade Superior, 
mediante publicação no Diário Oficial do Estado. 

14.2. Pelo atraso injustificado na execução dos serviços, a Detentora/Contratada 
incorrerá em multa diária de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor ajustado, 
excluída, quando for o caso, a parcela correspondente aos impostos incidentes, se 
destacados em documento fiscal. 
14.3. Pela inexecução total ou parcial do ajuste a multa será de 10% (dez por cento) 
sobre o valor da obrigação não cumprida. 
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14.3.1. A aplicação das multas independerá de qualquer interpelação judicial, 
precedida de processo administrativo com ampla defesa, sendo exigível desde a 
data do ato, fato ou omissão que lhe tiver dado causa. 
14.3.2. As multas e penalidades serão aplicadas sem prejuízo das sanções cíveis ou 
penais cabíveis. 
14.3.3. A Detentora/Contratada será notificada, por escrito para recolhimento da 
multa aplicada, o que deverá ocorrer no prazo de 10 (dez) dias úteis dessa notificação. 
Se não ocorrer o recolhimento da multa no prazo fixado, o seu valor será deduzido 
das faturas remanescentes. 

14.4. A recusa injustificada da adjudicatária em assinar a Ata de Registro de Preços, 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido pela 
Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, podendo 
a Administração aplicar as penalidades cabíveis. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 
 
15.1. Para as situações não previstas neste contrato, aplicar-se-á o regramento dado 
pela Lei n.º 14.133/2021, no que ela prever, bem como demais legislações pertinentes 
ao objeto deste instrumento. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 
 
16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Água Boa - MT com recusa expressa de qualquer 
outro por mais privilegiado que seja para dirimir as dúvidas oriundas deste contrato. 
 
Por estarem justos e contratados, mutuamente assinam o presente instrumento 
contratual, em 03 (três) vias de igual teor e para todos os efeitos legais, na presença 
de 02 (duas) testemunhas idôneas e civilmente capazes. 
 

COCALINHO – MT, __ de ______________ de 2025. 
 

 
 
 

CONTRATANTE 
CÂMARA MUNICIPAL DE COCALINHO 

JARBAS RIBEIRO DE SOUZA         – 
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

CONTRATADA 
EMPRESA 

Responsável 


